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	PREGÃO ELETRÔNICO N.º 13.089/2019 – PROCESSO Nº 81436/2018-11


EDITAL
OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação de sistema de monitoramento na praça da Paz Universal, incluindo material e mão de obra, conforme descrição constante no Anexo I, deste Edital.
IMPORTANTE:

1.1 Vistoria Técnica Obrigatória: A vistoria técnica será realizada na Praça da Paz Universal no Jardim Castelo, de segunda a sexta-feira, das 09h00 às 12h00 ou das 14h00 às 17h00, mediante agendamento prévio pelo telefone (13) 3201-5718, com os Srs. João Carlos ou André Reis ou Gustavo Bocuto, no Departamento de Gestão da Tecnologia da Informação e Comunicações – DETIC/SEGES, situado na Rua Dom Pedro II, 25 – 1º andar - Centro - Santos – SP.

· Recebimento das propostas até:

data limite: 09/10/2019.
hora: 09h00.
· Abertura das propostas:

09/10/2019 às 09h00.

· Início da Disputa de Preços:

09/10/2019 às 10h30.

· Formalização de Consultas:

· e-mail: comlic1@santos.sp.gov.br/
· fone: (13) 3201-5733/5165 

· Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).
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P R E G Ã O  E L E T R Ô N I C O  N.º 13.089/2019
SEÇÃO I

O MUNICÍPIO DE SANTOS, por intermédio da Secretaria Municipal de Gestão, e por meio da utilização de recursos da tecnologia da informação - INTERNET, torna público que, de acordo com a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e Decreto Municipal n.º 5.636, de 21 de julho de 2010 e os termos deste Edital, realizará processo licitatório na forma abaixo.

1.
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, através da utilização de recursos de tecnologia da informação, compostos por um conjunto de programas de computador que permitem confrontação sucessiva através do envio de lances dos licitantes com plena visibilidade para o pregoeiro e total transparência dos resultados para a sociedade. O sistema encontra-se inserido diretamente na INTERNET, utilizando-se de chave de criptografia de 128 bits.

1.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de Santos, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica www.santos.sp.gov.br. 

2.
OBJETO

2.1. A descrição detalhada do objeto da presente licitação consta do Anexo I – Termo de Referência deste Edital.

3. ITEM ORÇAMENTÁRIO

3.1. A descrição do item orçamentário consta do Anexo I – Termo de Referência deste Edital.

4.  FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS

4.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, na forma eletrônica;

4.2. Caberá o pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

4.3. Os pedidos de esclarecimentos referente ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores a data fixada para abertura da sessão pública, através do e-mail comlic1@santos.sp.gov.br;

4.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do pregão.

4.5. Não serão conhecidas impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente.

5.
RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO

5.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inserção da proposta, atentando também para a data e horário de início da disputa, conforme previsto na folha de rosto.

6.
REFERÊNCIA DE TEMPO

6.1. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

SEÇÃO II

7.
 CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

7.1. Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas neste Edital e seus anexos.

7.2. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo interessados que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:

7.2.1. Sejam declarados inidôneos para licitar por qualquer órgão ou entidade da Administração Direta ou Indireta no âmbito Federal, Estadual e Municipal, sob pena de incidir no previsto no parágrafo único do art. 97 da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações;

7.2.2. Estejam constituídos sob a forma de consórcio;

7.2.3. Tenha(m) como sócio (s) servidor (es) ou dirigente (s) de qualquer esfera governamental da Administração Municipal;

7.2.4. Estejam cumprindo a penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de Santos;

7.2.5. Estejam sob falência e concordata.

8.
REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

8.1.O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições:

a)
coordenar o processo licitatório;

b)
receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração;

c)
conduzir a sessão pública na internet;

d)
verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório; 

e)
dirigir a etapa de lances;

f)
verificar e julgar as condições de habilitação;

g)
receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão;

h)
indicar o vencedor do certame;

i)
adjudicar o objeto, quando não houver recurso;

j)
conduzir os trabalhos da equipe de apoio;

k)
encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior para adjudicar o objeto, na hipótese de ter sido interposto recurso.

- credenciamento -
8.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão fazer o seu pré-cadastramento junto ao Banco do Brasil, podendo fazê-lo no sistema “Licitações”, ou diretamente numa agência do banco. Para fazer o pré-cadastramento utilizando o sistema “Licitações”, deverá acessar o seguinte endereço: www.santos.sp.gov.br. clicando na opção “Solicitação de credenciamento nas Licitações” e preenchendo os formulários constantes do mesmo, imprimindo o Termo de Adesão ao Regulamento e o Termo de Nomeação do Representante, que deverão ser assinados e entregues em qualquer agência do Banco do Brasil.

8.3. Os licitantes interessados deverão credenciar representantes, mediante a apresentação de procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no licitacoes-e.

8.4. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

8.5. A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser utilizadas em qualquer Pregão Eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do Banco, devidamente justificado.

8.6. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de Santos a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

8.7. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica e habilitatória para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

- participação -
8.8. O fornecedor deverá fazer o seu pré-cadastramento junto ao Banco do Brasil, podendo fazê-lo no sistema “Licitações”, ou diretamente numa agência do banco. Para fazer o pré-cadastramento utilizando o sistema “Licitações”, deverá acessar o seguinte endereço: www.licitacoes-e.com.br clicando na opção “Solicitação de credenciamento nas Licitações” e preenchendo os formulários constantes do mesmo, imprimindo o Termo de Adesão ao Regulamento e o Termo de Nomeação do Representante, que deverão ser assinados e entregues em qualquer agência do Banco do Brasil.

8.8.1. Os licitantes interessados deverão credenciar representantes, mediante a apresentação de procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no licitacoes-e.

8.8.2. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

8.8.3. A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser utilizadas em qualquer Pregão Eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do Banco, devidamente justificado.

8.9. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

8.10. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

8.11. A validade da proposta será de, no mínimo, 90 (noventa) dias, contados a partir da data da sessão pública do Pregão.

8.12. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
- abertura –

8.13. Os fornecedores deverão inserir suas propostas iniciais dentro do sistema, observados as datas e os horários limites previstos no Capítulo 5.

8.13.1. Ao enviar sua proposta, o licitante deverá manifestar em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

8.13.2. O licitante deverá informar, obrigatoriamente, no campo “Informações Adicionais” do Formulário Eletrônico da Proposta (tal formulário é disponibilizado para os fornecedores quando efetuam o “acesso identificado” no site www.santos.sp.gov.br), a descrição dos serviços e produtos, bem como, a marca, o modelo e “part number”, com a descrição detalhada de acordo com o Anexo I do edital e demais características do(s) serviço(s) e produto(s) ofertado(s), sob pena de desclassificação. O “part number”, quando existir, será obrigatório para distinção entre equipamentos do mesmo modelo, necessários a uma melhor análise das características mínimas do produto ofertado.
8.13.3. Quando o espaço disponível no campo “Informações Adicionais” não for suficiente para a explicitação das características e marca dos produtos e serviços ofertados, o licitante deverá ratificar e/ou complementar as informações, anexando arquivo em formato texto na opção “Anexos da Proposta”.
8.13.4. O licitante deverá indicar apenas 01 (uma) marca para cada produto proposto.

8.13.5. A proposta apresentada e os lances formulados deverão incluir todas e quaisquer despesas necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação, tais como: tributos, fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado corresponder, rigorosamente, às especificações do objeto licitado.

8.14.  A partir do horário previsto no sistema, terá início a sessão pública do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas.

8.15. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

8.16. Após a fase de “Classificação das Propostas”, o Pregoeiro dará sequência ao processo de Pregão, passando para a fase da “Sessão Pública”, da qual só poderão participar os licitantes que tiveram suas propostas classificadas (os licitantes deverão consultar a classificação / desclassificação de suas propostas no endereço: www.santos.sp.gov.br).

8.17.  Na etapa competitiva, que será aberta com o menor preço ofertado na etapa de propostas, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

8.18. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

8.19.  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.20.  Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes.

8.21. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento eminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

8.22. O tempo randômico é gerado pelo sistema, não sendo possível ao Pregoeiro sua administração.

8.23. Havendo propostas ou lances de uma ou mais Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) ou Cooperativas de Consumo (COOP), com valor até 5% (cinco por cento) superior ao da licitante de melhor oferta, não sendo esta ME ou EPP ou COOP, a proposta de menor preço dentre as MEs, EPPs e COOPs, será considerada empatada com aquela, podendo a sua proponente apresentar proposta de preço inferior, e, não havendo desempate, serão chamadas as demais MEs ou EPPs ou COOPs, na ordem de suas classificações, para o exercício do mesmo direito.

8.24. Decorridos 05 (cinco) minutos da convocação inicial para que as ME ou EPP ou COOP exerçam o direito de desempate, sem o exercício de tal direito pelas interessadas, ocorrerá a sua preclusão e a análise da proposta originalmente mais bem classificada.

8.25. Qualquer lance enviado em desacordo com o objeto licitado (preços e diferenças inexequíveis ou excessivas) será cancelado pelo pregoeiro, mediante aviso lançado no sistema aos participantes, com a apresentação de justificativa, na sequência.

8.26. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

8.27. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos a sessão do Pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos participantes no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

8.28. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.

8.28.1. No caso de não haver lances na “Sessão Pública”, serão considerados os valores obtidos na etapa de “Abertura das Propostas”.

8.29. A proposta comercial, bem como a planilha de serviços e preços e o cronograma físico-financeiro, quando exigidos, observado o modelo constante do Anexo deste edital, e os documentos relativos à habilitação (Anexo II) deverão ser apresentados no prazo de até 02 (dois) dias úteis, a contar da data de solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, sob pena de desclassificação e sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no edital.

8.29.1. O licitante vencedor da disputa de lances poderá enviar cópia dos documentos pessoalmente ou via fax, devendo apresentá-los em original ou por cópia autenticada, no prazo fixado neste item.

8.29.2. Os documentos originais ou fotocópias autenticadas preferencialmente por Tabelião deverão ser entregues na Comissão Permanente de Licitações I – Comlic I, situada à Rua D. Pedro II, nº 25 – 4º andar, Centro – Santos – CEP. 11010-080.

8.30. Nos casos de descumprimento do item anterior, pela ausência de entrega dos documentos ou de cumprimento do prazo fixado, de não aceitação da proposta ou de desatendimento às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, podendo negociar a obtenção de preço melhor.

8.31. O Pregoeiro, observando-se o motivo do desatendimento das exigências habilitatórias, aplicará as penalidades previstas neste Edital.

8.32. Constatando o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado vencedor.

8.33. O acompanhamento dos resultados, recursos e atas pertinentes a este edital poderão ser consultados, preferencialmente no endereço: www.santos.sp.gov.br, através do aplicativo licitações-e.

8.34. O resultado deste certame, compreendendo a sua homologação, será comunicada aos licitantes mediante publicação no Diário Oficial de Santos.

9.
CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

9.1. No julgamento das propostas, a classificação se dará em ordem crescente dos preços apresentados, sendo considerada vencedora a proposta que cotar o MENOR PREÇO TOTAL POR LOTE observadas as especificações técnicas definidas no Anexo I deste, bem como as condições exigidas no presente Edital.

10.
DOS RECURSOS

10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

10.2. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso. 

10.3. O encaminhamento de memorial e contra-razões de recurso poderá ser feito através do endereço eletrônico na Internet comlic1@santos.sp.gov.br, com posterior remessa do original à Rua D. Pedro II, nº 25 – 4º andar, Centro – Santos, CEP. 11010-080, no prazo previsto no item 10.1 deste edital.

10.4. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente.

10.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Garantida a defesa prévia, a inexecução total ou parcial do contrato, assim como a execução irregular ou o atraso injustificado, sujeitará a Contratada, sem prejuízo da rescisão do contrato, às seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa;

c) suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Santos, por período não superior a 2 (dois) anos e, se for o caso, descredenciamento no Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou, ainda, até que seja promovida a reabilitação;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade

11.2. A Contratada ficará sujeita às seguintes multas:

a) 1/3 (um terço) do valor total do contrato, em caso de inadimplemento total do ajustado;

b) 1% (um por cento) ao dia, sobre o valor total do contrato, na hipótese de atraso no início ou conclusão dos serviços, de acordo com o cronograma físico-financeiro;

c) 1/3 (um terço) sobre o valor remanescente do contrato, no caso de inadimplemento parcial, ou seja, na hipótese de serviços incompletos;

d) No caso de descumprimento de qualquer outra cláusula do contrato, a Contratada ficará sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato.

11.2.1. As multas poderão ser descontadas de eventuais créditos da Contratada.

11.2.2. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, não terá caráter compensatório e sua cobrança não exime a Contratada do pagamento de indenização por perdas e danos que eventualmente venha a dar causa.
11.2.3. Em razão do disposto nos itens 8.9 e 8.29 deste Edital, a ausência de entrega de documentação ou a apresentação de documentação em desacordo com o edital, poderá ensejar a aplicação de multa de 1/3 (um terço) do valor constante da proposta apresentada pelo licitante.

11.2.4. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo. 

11.2.5. A aplicação das penalidades ocorrerá após defesa prévia do interessado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.

11.2.6. No caso de aplicação de advertência, multa por inexecução total ou parcial do contrato e suspensão temporária, caberá apresentação de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.

11.2.7. Nos prazos de defesa prévia e recurso, será aberta vista do processo aos interessados.

11.3. A advertência poderá ser aplicada quando ocorrer:

a)
descumprimento das obrigações contratuais que não acarretem prejuízos para o Município de Santos;

b)
execução insatisfatória ou pequenos transtornos ao desenvolvimento dos serviços desde que sua gravidade não recomende a aplicação da suspensão temporária ou declaração de inidoneidade.

11.4. A multa aplicada à CONTRATADA e os prejuízos por ela causados ao Município de Santos serão deduzidos de qualquer crédito a ela devido, cobrados diretamente ou judicialmente.

11.5. A CONTRATADA desde logo autoriza o CONTRATANTE a descontar dos valores por ele devidos o montante das multas a ela aplicadas.

11.6. A suspensão temporária será aplicada quando ocorrer:

a) apresentação de documentos falsos ou falsificados;

b) reincidência de execução insatisfatória dos serviços contratados;

c) atraso, injustificado, na execução/conclusão dos serviços, contrariando o disposto no contrato;

d) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa;

e) irregularidades que ensejem a rescisão contratual;

f) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

g) prática de atos ilícitos visando prejudicar a execução do contrato; 

h) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir, o concorrente idoneidade, para contratar com o Município de Santos. 

11.7. A declaração de inidoneidade poderá ser proposta ao Secretário Municipal quando constatada a má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do CONTRATANTE, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízo ao CONTRATANTE ou aplicações sucessivas de outras penalidades.

11.8. Na hipótese do licitante vencedor deixar de entregar a planilha de preços ou documentação de habilitação, no prazo fixado no item 8.29 deste Edital, terá sua proposta desclassificada.

11.9. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou a ata, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de Santos, do qual será descredenciado, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no edital e do contrato e das demais cominações legais.

12.
FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO

12.1. Decorrido o prazo para recurso e constatada a regularidade dos atos praticados, o objeto será adjudicado ao licitante vencedor e o procedimento licitatório será homologado pela autoridade competente.  

12.2. Em seguida, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou a ata, no prazo de até 05 (cinco) dias contados da data do recebimento da convocação. 

12.3. A recusa injustificada à assinatura do contrato ou da ata, quando efetivada a convocação dentro do prazo de validade de sua proposta, sujeita o licitante vencedor à multa de 1/3 (um terço) do valor total do contrato ou da ata e, ainda, à penalidade de suspensão temporária de contratar e de licitar com o Município de Santos, pelo prazo de 12 (doze) meses.

12.3.1. Na sequência, o Pregoeiro poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos editalícios e habilitatórios e feita a negociação, declará-lo vencedor.

13.
CONDIÇÕES CONTRATUAIS

13.1
Constam da Minuta anexa a este Edital (Anexo VI).

14.
DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

14.2. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de Santos revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. 

14.3. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

14.4. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
14.5. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação.

14.6. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

14.7. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro.
Santos, 23 de setembro de 2019.
ELIANA OLIVEIRA AMORIM

Coordenadora de Licitações    
ANEXO I

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 13.089/2019
TERMO DE REFERÊNCIA

1. Contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação de sistema de monitoramento na praça da Paz Universal, incluindo material e mão de obra, conforme abaixo: 

	LOTE 1

	ITEM/DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANT.

	Fornecimento e instalação de sistema de monitoramento na praça da Paz Universal, incluindo material e mão de obra, conforme descrição constante no Memorial Descritivo, Anexo VII.
	Unidade
	1


1.1. A entrega dos equipamentos e o início da instalação deverão seguir o estabelecido no ANEXO IX – Cronograma Físico-Financeiro, assim como o prazo para conclusão do objeto licitado, que é de até 90 (noventa) dias, a contar da data do recebimento da Ordem de Serviço expedida pela fiscalização do Departamento de Tecnologia da Informação e Comunicação da Secretaria Municipal de Gestão;

1.2. No caso de equipamentos produzidos no exterior, a empresa contratada deverá apresentar, no ato da assinatura do contrato, documentação comprobatória de que a comercialização no Brasil, conta com a devida autorização do fabricante, de forma direta ou indireta, por meio de representante local, independentemente de ter sido adquirido no mercado externo e legalmente interiorizado, ou adquirido no mercado interno;
1.3. No caso de equipamentos produzidos no exterior, deverá ser apresentada a 4ª (quarta) via de importação, na entrega dos equipamentos.

1.4. A contratada deverá fornecer catálogos e/ou manuais e/ou página na internet, referente a todos os produtos constantes em sua proposta, todos oficiais dos respectivos fabricantes, nos quais contenham denominação, marca, modelo, “part number”.

2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Na execução dos serviços, a CONTRATADA obriga-se a:

2.1. Fornecer o material, mão de obra, ferramentas, equipamentos e veículos necessários à execução do objeto, de acordo com as especificações técnicas detalhadas no Anexo VII – Memorial Descritivo deste Edital.

2.2. Cumprir com os encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais incidentes sobre o objeto da licitação.

2.3. Cumprir a legislação vigente relativa à segurança e higiene do trabalho no que se refere ao pessoal colocado à disposição do objeto contratado, fiscalizando, inclusive, a utilização pelos funcionários do uso dos equipamentos individuais de segurança. A contratada ainda tomará todas as providências necessárias para prevenir possíveis acidentes que possam ocorrer por falta ou deficiência de sinalização e/ou proteção, assumindo total responsabilidade sobre eventuais falhas. 
2.4. Reparar quaisquer danos causados ao Município ou a terceiros em decorrência da execução do objeto contratado.
2.5. Substituir em até 48 (quarenta e oito) horas, a contar da data do recebimento da notificação, por escrito, o funcionário apontado pela fiscalização como inadequado para a execução do objeto. 

2.6. Tomar as precauções necessárias a fim de evitar quaisquer danos em equipamentos ou bens de terceiros ou acidentes que envolvam terceiros.

2.7. Recolher taxa correspondente a A.R.T. do serviço exigida pelo CREA e entregar cópia à PMS.

2.8. Desfazer e refazer às suas expensas, os serviços em que se empreguem materiais não aprovados pela fiscalização do DETIC/SEGES, a quem caberá impugnar o seu emprego, quando em desacordo com as especificações mínimas do Anexo B.

2.9. Remover do canteiro de serviços no prazo de até 72 (setenta e duas) horas, a contar da data de recebimento da notificação, por escrito, os materiais que não satisfizerem às especificações ou forem julgados inadequados.
2.10. Transportar todo material existente, que precisar ser retirado do local dos serviços, para depósito, em local a ser determinado pela fiscalização da PMS.

2.11. Fornecer crachá de identificação para os funcionários e fiscalizar o seu uso permanente.

2.12. Exigir a apresentação dos funcionários adequadamente trajados, não sendo permitido o uso de bermudas, camisas sem manga, camisetas e chinelos.

2.13. Responsabilizar-se por seus empregados e auxiliares, no concerne ao cumprimento da legislação trabalhista, previdência social, seguro de acidentes de trabalho ou quaisquer outros encargos previstos em lei, em especial no que diz respeito às normas de segurança do trabalho, prevista na legislação Federal ( Portaria nº 3.214 de 08/07/1978, do Ministério do Trabalho) , sendo que o seu descumprimento poderá motivar a aplicação de multas por parte do  CONTRATANTE ou a rescisão contratual com a aplicação das sanções cabíveis.

2.14. Atender e cumprir as exigências da NR – 24 – Condições Sanitárias e de Conforto nos locais de trabalho, da portaria nº 3214/78, do Ministério do Trabalho e Emprego.

2.15. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

2.16. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto licitado.
2.17. Fornecer garantia nos termos do ítem 06.
3. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: O CONTRATANTE através da Departamento de Gestão da Tecnologia de Informação e Comunicações - DETIC obriga-se a: 

3.1 - Orientar, acompanhar e fiscalizar a fiel execução do presente objeto do edital.
3.2 - Aprovar as faturas e liberá-las, quando em conformidade com o cronograma físico-financeiro;
3.3 – Emitir a Ordem de Serviço.

4. DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO DOS SERVIÇOS

4.1. A contratada deverá emitir Nota Fiscal/Fatura contemplando as quantidades efetivamente realizadas, nos termos da sua planilha de quantitativos e custos unitários, seguindo o prazo de execução disposto no cronograma físico-financeiro apresentado pela mesma, os quais farão parte integrante do contrato a ser celebrado.

4.2. O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente, em até 20 (vinte) dias fora o decêndio, contados do primeiro dia útil após o recebimento da Nota Fiscal/Fatura, com a aceitação do Departamento da Gestão da Tecnologia da Informação e Comunicações - DETIC, que a encaminhará ao setor competente para as devidas providências. 

4.3. Eventuais boletos encaminhados pelos fornecedores serão tidos como inexistentes para todos os fins e efeitos.
5. RECEBIMENTO DO OBJETO

5.1. O objeto contratual será recebido provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização que for designado pela contratante para tanto, mediante termo circunstanciado, o qual será assinado pelas partes, dentro de 03 (três) dias corridos da data de comunicação escrita de seu término.
5.2. Durante o período de 30 (trinta) dias da data de expedição do termo supra, o serviço ficará sob observação, para que se verifique o cumprimento das exigências contratuais.

5.3. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto contratual em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.
5.4. Esgotado o prazo previsto no item 5.2 e uma vez restando comprovada a adequação do objeto aos termos, o serviço será recebido definitivamente, por engenheiro responsável, designado pelo Contratante, mediante Termo Circunstanciado, assinado pelas partes.
5.5. Caso a CONTRATADA não promova os reparos e/ou substituições nos prazos que lhe forem determinados pelo CONTRATANTE, esta, se assim lhe convier, poderá mandar executá-los, diretamente ou através de outras empresas, cobrando da CONTRATADA os respectivos custos acrescidos de 10% (dez por cento), sem prejuízo das demais sanções previstas na Cláusula Oitava do Contrato.
6. Garantia, Suporte Técnico e Nível de Serviço (SLA)

1.1.1. No início da operação dos serviços, a CONTRATADA fornecerá ao Município, em papel e digitalmente, uma relação de todos os equipamentos instalados neste projeto, com o número de série, versão de software/firmware e a configuração atual aplicada em cada um;
1.1.2. Qualquer substituição de equipamento por motivos técnicos deverá ser realizada por equipamento igual ou superior, com a devida configuração anterior para o devido funcionamento;
1.1.3. A garantia e suporte técnico dos equipamentos especificados no ANEXO B - REQUISITOS MÍNIMOS DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS deverão estar de acordo com as condições a seguir:
1.1.4. Para os itens 01, 06, 07 e 17 do Anexo B do Anexo VII, a CONTRATADA fica obrigada a fornecer garantia, com manutenção e suporte técnico de 36 (trinta e seis) meses, contada a partir do recebimento dos equipamentos, comprometendo-se a atender, no período de validade desse contrato, às solicitações para a solução de defeitos, inclusos quaisquer componentes necessários para a solução, nas seguintes condições:

6.1.4.1. Por solução se entende o atendimento, a identificação do problema e a sua correção;
6.1.4.2. Em havendo necessidade de retirada do equipamento para conserto em laboratório da CONTRATADA, esta deverá atender em no máximo 3 (três) dias úteis;
6.1.4.3. Em caso de quebra, mau funcionamento, queda de desempenho ou qualquer outro fato causado por defeito em componentes dos equipamentos, a empresa deverá providenciar a troca por novos, dos mesmos modelos ou tecnicamente superiores, homologados pelo fabricante. Não serão aceitos componentes recondicionados ou usados anteriormente;

6.1.5. Para os demais itens, a CONTRATADA fica obrigada a fornecer garantia, com manutenção e suporte técnico de 12 (doze) meses, contada a partir do recebimento do equipamento, comprometendo-se a atender, no período de validade desse contrato, às solicitações para a solução de defeitos, inclusos quaisquer componentes necessários para a solução, nas seguintes condições:

6.1.5.1.  Por solução se entende o atendimento, a identificação do problema e a sua correção;

6.1.5.2. Em havendo necessidade de retirada do equipamento para conserto em laboratório da CONTRATADA, esta deverá atender em no máximo 3 (três) dias úteis;

6.1.5.3. Em caso de quebra, mau funcionamento, queda de desempenho ou qualquer outro fato causado por defeito em componentes do equipamento, a empresa deverá providenciar a troca por novos, dos mesmos modelos ou tecnicamente superiores, homologados pelo fabricante. Não serão aceitos componentes recondicionados ou usados anteriormente;

6.1.6. A CONTRATADA fica obrigada a providenciar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data da notificação, por escrito, o saneamento de qualquer irregularidade nos serviços realizados;
6.1.7. A CONTRATADA fica obrigada a refazer, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data da notificação, por escrito, o(s) serviço(s) que não for(em) solucionado(s) no prazo estabelecido no subitem anterior;
6.1.8. O Município deverá ser notificado das atualizações de software ou firmware à medida que se tornarem disponíveis para os produtos pertinentes deste Memorial Descritivo enquanto estiverem na garantia, devendo a referida notificação ocorrer no prazo máximo de 02 (duas) semanas contadas a partir da data de disponibilização do software.

7. DA GARANTIA

7.1. A adjudicatária deverá apresentar garantia no Departamento do Tesouro Municipal da Prefeitura Municipal de Santos, antes da assinatura do contrato, correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor do total do contrato, sob a forma de caução em dinheiro, títulos da dívida pública, fiança bancária ou seguro garantia.

7.2. A garantia prestada será liberada ou restituída após a execução do contrato, juntamente com o competente atestado de execução dos serviços, expedido pela contratante, através do órgão competente para a fiscalização do ajuste, corrigida monetariamente se prestada em dinheiro.

7.3. A garantia será retida ou descontada a favor da contratante, no caso de inadimplência da contratada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
8. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

8.1. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão a conta das Dotações Orçamentárias n°s: 40.4010.08.122.0073.2188.339030.99.01.5100000 – Fonte de recurso: 01 – Tesouro;

40.4010.08.122.0073.2188.339039.99.01.5100000 – Fonte de recurso: 01 – Tesouro;

40.4010.08.122.0073.2188.449052.99.01.5100000 – Fonte de recurso: 01 – Tesouro, complementar com Nota de Empenho nº ___ emitida em ......../........../2019.
9. DA VISTORIA

9.1. Vistoria Técnica Obrigatória: A vistoria técnica será realizada na Praça da Paz Universal no Jardim Castelo, de segunda a sexta-feira, das 09h00 às 12h00 ou das 14h00 às 17h00, mediante agendamento prévio pelo telefone (13) 3201-5718, com os Srs. João Carlos ou André Reis ou Gustavo Bocuto, no Departamento de Gestão da Tecnologia da Informação e Comunicações – DETIC/SEGES, situado na Rua Dom Pedro II, 25 – 1º andar - Centro - Santos – SP.

ANEXO II

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 13.089/2019
1 - RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS

1.1. O vencedor da disputa de lances deverá encaminhar a seguinte documentação:

1.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado em se tratando de sociedades empresariais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

1.1.2. Registro comercial, no caso de empresa individual;

1.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova da composição da diretoria em exercício.

1.1.4. Prova de inscrição no CNPJ.

1.1.5. Prova de regularidade relativa ao FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei (Certificado F.G.T.S.).

1.1.6. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do                      licitante, composta de Certidão Negativa de Tributos Mobiliários ou Positiva com efeito de negativa, expedida pela Secretaria de Finanças do Município, ou outro meio equivalente admitido por lei.

1.1.7. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal: Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e a Dívida Ativa da União ou Positiva com efeito de Negativa, emitida pela Receita Federal do Brasil em conjunto com a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1751, de 02/10/2014, ou outro meio equivalente admitido por lei.

1.1.8. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, composta de Certidão Negativa de Tributos Estaduais ou Positiva com efeito de negativa, expedida pela Secretaria da Fazenda do Governo do Estado, ou outro meio equivalente admitido por lei.

1.1.9. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeitos Negativos, expedida nas páginas eletrônicas do Tribunal Superior do Trabalho (Lei Federal nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1470, de 24 de agosto de 2011).
1.1.10 Declaração expressa do licitante, conforme Modelo de Declaração padrão do Município de Santos – Anexo IV.
1.1.11. Declaração para fins do disposto no Artigo 27, Inciso V, da Lei Federal n° 8666/93, conforme Anexo V.

1.1.12. Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da empresa, ou de execução patrimonial do domicílio da pessoa física ou da firma individual, cuja data de emissão não poderá ser superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura desta licitação.

1.1.12.1. Será admitida a apresentação de Certidão Positiva para a(s) licitante(s) em recuperação judicial ou extrajudicial, desde que acompanhada de seu Plano de Recuperação, já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a comprovar sua viabilidade econômico-financeira, inclusive, pelo atendimento de todos os requisitos de habilitação econômico-financeiras estabelecidos neste edital.
1.1.13. A apresentação do Certificado de Registro Cadastral, expedido pela Seção de Apoio Técnico de Licitações - SALIC, do Município de Santos, no ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, dispensa a licitante da apresentação dos documentos mencionados nos subitens 1.1.1. a 1.1.4. deste Anexo.

1.1.14. Atestado de vistoria, conforme Anexo X, emitido pela fiscalização da Prefeitura Municipal de Santos, comprovando a inspeção pela licitante do local para a execução dos serviços, objeto desta licitação.
1.1.15. Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, da empresa licitante e do(s) seu(s) responsável(eis) técnico(s), em vigor, conforme Resolução nº 266/79, do CONFEA.

1.1.16. Comprovação, pela licitante, de possuir em seu quadro permanente, mediante registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, contrato social ou de natureza civil com trabalhador autônomo, na data prevista para a entrega da proposta, profissional(is) de nível superior ou outro(s) devidamente reconhecido(s) pela entidade competente, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviços de características semelhantes ao objeto da licitação, que deverão estar acompanhado(s) da(s) certidão(ões) de acervo técnico (CAT);

1.1.17. Comprovação de qualificação técnico-operacional, por meio de atestado(s) emitido(s) em nome da licitante por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente registrado(s) na(s) entidade(s) profissional(is) competente(s), para comprovar o desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto desta licitação;
1.1.18. Declaração formal do licitante, nos termos e para os fins do disposto no § 1º do art. 98 da Lei Orgânica do Município de Santos, conforme modelo Anexo XI.

1.2. No caso de isenção ou não incidência de Tributos, o licitante deverá apresentar documento (s) comprobatório (s) da situação, expedido (s) pelo (s) órgão (s) competente (s).
1.3. No caso de documentos emitidos por meio de sistema eletrônico, a aceitação fica condicionada à verificação de autenticidade pela Internet.

2. A documentação de que trata este Anexo poderá ser apresentada no original, por qualquer processo de cópia autenticada preferencialmente por Tabelião ou por servidor da administração, ou ainda, publicação em órgão de imprensa oficial.

3. Nos documentos em que não houver prazo de validade assinalado, serão considerados válidos os emitidos até 90 (noventa) dias corridos, antes da data de abertura desta licitação, exceção feita ao item 1.1.12. e 1.1.17 deste Anexo.

4. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação de documentos de habilitação que não tiverem sido entregues na sessão própria, bem como não será permitida documentação incompleta, protocolo ou quaisquer outras formas de comprovação que não sejam as exigidas neste Edital. Não serão aceitas certidões que contenham ressalvas de que “não são válidas para fins licitatórios”.

5. Caso as Certidões não provem a regularidade do licitante, esses estarão imediatamente inabilitados no presente procedimento licitatório, além de sofrerem as penalidades previstas no Edital e na legislação pertinente, exceção feita às microempresas e EPP’s, nos termos do artigo 43 da Lei Complementar nº 123/2006.

6. Todos os documentos deverão se reportar à sede ou à filial que participou da licitação e que executará o Contrato. 

6.1. No caso da licitante desejar que um de seus estabelecimentos, que não o participante da licitação, execute o futuro contrato, deverão ser atendidos os seguintes requisitos:

a) que do ato constitutivo da licitante (matriz) conste expressamente a filial;

b) que a licitante informe que o objeto será executado pela sua filial, quando então deverá ser comprovada a regularidade fiscal de ambos os estabelecimentos, com a apresentação das certidões necessárias.
Anexo III

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 13.089/2019
PROPOSTA COMERCIAL

Fornecedor: ........................................................................

CNPJ: ............................ Insc. Estadual: ................................
Endereço: ..................................................... Bairro: ..........................

CEP: .....................Cidade: ........................... Estado: ........................

Telefone: .............................................  Fax: ............................

e-mail: ........................................................................
Pelo presente formulamos proposta para fornecimento e instalação de sistema de monitoramento na praça da Paz Universal, incluindo material e mão de obra, de acordo com as condições do edital que rege a presente licitação, com o qual acordamos em todos os seus termos, como abaixo:

	LOTE 01
	

	DESCRIÇÃO


	UNIDADE
	QUANT.
	Marca, modelo e “part number”
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1.1 
	UNIDADE
	
	
	
	


Valor total do Lote 1: R$___________ (_________________).
Observação: Deverão ser anexados Planilha de Serviços e Preços e Cronograma Físico-Financeiro, bem como catálogos e/ou manuais e/ou páginas da internet, todos oficiais dos respectivos fabricantes, contendo informações com a denominação, configuração, marca, modelo e “part number”, suficientes para identificar unicamente os produtos ofertados e comprovar todas as características técnicas exigidas no edital.

Validade da Proposta: 90 dias, contados a partir da data da sessão pública do pregão.

Data ........./........../.........

___________________________________

Assinatura do Representante legal/Carimbo
MODELO
Anexo IV

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 13.089/2019
DECLARAÇÃO PADRÃO COMLIC

Para fins de participação na licitação (indicar o n.º registrado no Edital), a(o) (NOME COMPLETO DO LICITANTE) ......................................, CNPJ, sediada (o) ................................. (ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei que, até a presente data inexiste(m) fato(s) impeditivo(s) para a sua habilitação, obrigando-se a comunicar a superveniência de qualquer fato impeditivo.

Local e data

Nome e identificação do declarante

MODELO
OBS: 
a presente declaração deverá ser assinada por representante legal da empresa.

Anexo V

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13.089/2019
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADO MENOR NO QUADRO DA EMPRESA

Decreto 4.358, de 05.09.2002

EMPREGADOR: PESSOA JURÍDICA 

========================================================+===================

Ref.: (identificação da licitação)




........................................................., inscrito no CNPJ n.º ............................, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) .................................., portador(a) da Carteira de Identidade n.º ........................... e do CPF n.º ......................... DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9..854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (. ).

.................................................

(data)

.............................................................

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

MODELO
ANEXO VI - MINUTA DE CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13.089/2019
PROCESSO N.º 81436/2018-11
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SANTOS E A EMPRESA ----------------- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE MONITORAMENTO NA PRAÇA DA PAZ UNIVERSAL, INCLUINDO MATERIAL E MÃO DE OBRA.
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE SANTOS, doravante designado simplesmente CONTRATANTE, com sede na Praça Visconde de Mauá, s/nº - Santos - Estado de São Paulo, inscrita no C.N.P.J., sob nº 58.200.015/0001 - 83, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Desenvolvimento Social, Sr. Carlos Alberto Ferreira Mota, devidamente autorizado pelo Sr. Prefeito Municipal nos termos do Decreto Nº 5.518, de 18 de fevereiro de 2010 e de outro lado a empresa ........................, com sede a Av./Rua ..................... nº ___ inscrita no C.N.P.J. sob nº.............../........., neste ato representada por seu, ___________ -UF ,  inscrita no CNPJ sob  nº  ....................., doravante designada simplesmente  CONTRATADA, e por esta última na forma de sua representação, foi dito que tendo sido aceita a proposta que apresentara para fornecimento e instalação de sistema de monitoramento na praça da Paz Universal, incluindo material e mão de obra, conforme especificação contida no edital de Pregão Eletrônico nº 13.089/2019, Processo Administrativo nº 81436/2018-11, do Município de Santos CONTRATANTE, cujo teor declara expressamente conhecer e aceitar, e sendo-lhe adjudicado o respectivo objeto, vinha assinar o presente instrumento, concordando com os termos e as condições, pelos quais desde já se obriga:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto fornecimento e instalação de sistema de monitoramento na praça da Paz Universal, incluindo material e mão de obra, que deverá obedecer ao Edital de Pregão Eletrônico nº 13.089/2019 e à proposta apresentada pela CONTRATADA, aos quais este contrato fica vinculado. 

PARÁGRAFO ÚNICO - DO LOCAL DOS SERVIÇOS: Os serviços serão executados no Complexo CEU, na Praça da Paz Universal – Jardim Castelo - Zona Noroeste - Santos/SP.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO: O objeto do presente contrato será executado sob regime de empreitada por preço unitário, de acordo com as especificações técnicas da Contratante, a planilha de serviços e preços e o cronograma físico-financeiro da Contratada, que constituem os Anexos I, II e III, deste contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Na execução dos serviços, a CONTRATADA obriga-se a:

I - Fornecer o material, mão de obra, ferramentas, equipamentos e veículos necessários à execução do objeto, de acordo com as especificações técnicas detalhadas no Anexo I – Memorial Descritivo deste Contrato.
II - Cumprir com os encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais incidentes sobre o objeto da licitação.

III - Cumprir a legislação vigente relativa à segurança e higiene do trabalho no que se refere ao pessoal colocado à disposição dos serviços contratados, fiscalizando, inclusive, a utilização pelos funcionários do uso dos equipamentos individuais de segurança. A contratada ainda tomará todas as providências necessárias para prevenir possíveis acidentes que possam ocorrer por falta ou deficiência de sinalização e/ou proteção das obras, assumindo total responsabilidade sobre eventuais falhas. 

IV - Reparar quaisquer danos causados ao Município ou a terceiros em decorrência da execução do objeto contratado.

V - Substituir em até 48 (quarenta e oito) horas, a contar da data do recebimento da notificação, por escrito, o funcionário apontado pela fiscalização como inadequado para a execução dos serviços. 

VI - Tomar as precauções necessárias a fim de evitar quaisquer danos em equipamentos ou bens de terceiros ou acidentes que envolvam terceiros.

VII - Recolher taxa correspondente a A.R.T. do serviço exigida pelo CREA e entregar cópia à PMS.
VIII - Desfazer e refazer às suas expensas, os serviços em que se empreguem materiais não aprovados pela pela Fiscalização do DETIC/SEGES, a quem caberá impugnar o seu emprego, quando em desacordo com as especificações mínimas do Anexo B.
IX - Remover do canteiro de serviços no prazo de até 72 (setenta e duas) horas, a contar da data de recebimento da notificação, por escrito, os materiais que não satisfizerem às especificações ou forem julgados inadequados.

X - Transportar todo material existente, que precisar ser retirado do local dos serviços, para depósito, em local a ser determinado pela fiscalização da PMS.

XI – Fornecer crachá de identificação para os funcionários e fiscalizar o seu uso permanente.

XII - Exigir a apresentação dos funcionários adequadamente trajados, não sendo permitido o uso de bermudas, camisas sem manga, camisetas e chinelos.

XIII - Responsabilizar-se por seus empregados e auxiliares, no concerne ao cumprimento da legislação trabalhista, previdência social, seguro de acidentes de trabalho ou quaisquer outros encargos previstos em lei, em especial no que diz respeito às normas de segurança do trabalho, prevista na legislação Federal ( Portaria nº 3.214 de 08/07/1978, do Ministério do Trabalho) , sendo que o seu descumprimento poderá motivar a aplicação de multas por parte do  CONTRATANTE ou a rescisão contratual com a aplicação das sanções cabíveis.
XIV - Atender e cumprir as exigências da NR – 24 – Condições Sanitárias e de Conforto nos locais de trabalho, da portaria nº 3214/78, do Ministério do Trabalho e Emprego.
XV - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

XVI - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto licitado.
XVII -  Fornecer garantia nos termos da Cláusula 12ª.
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: O CONTRATANTE através do Departamento de Gestão da Tecnologia de Informação e Comunicações, obriga-se a:

I - Orientar, acompanhar e fiscalizar a fiel execução do presente contrato.

II - Aprovar as faturas e liberá-las, quando em conformidade com o cronograma físico-financeiro;

III – Emitir a Ordem de Serviço.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR: Atribui-se ao presente contrato o valor de R$ ................ (..............................). 

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS: A entrega dos equipamentos e o início da instalação deverão seguir o estabelecido no ANEXO III – Cronograma Físico-Financeiro, assim como o prazo para conclusão do objeto licitado, que é de até 90 (noventa) dias, a contar da data do recebimento da Ordem de Serviço expedida pela fiscalização do Departamento de Tecnologia da Informação e Comunicação da Secretaria Municipal de Gestão.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: No caso de equipamentos produzidos no exterior, a empresa contratada deverá apresentar, no ato da entrega dos equipamentos a documentação comprobatória de que a comercialização no Brasil, conta com a devida autorização do fabricante, de forma direta ou indireta, por meio de representante local, independentemente de ter sido adquirido no mercado externo e legalmente interiorizado, ou adquirido no mercado interno.

PARÁGRAFO SEGUNDO: No caso de equipamentos produzidos no exterior, deverá ser apresentada a 4ª (quarta) via de importação, na entrega dos equipamentos.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A contratada deverá fornecer catálogos e/ou manuais e/ou página na internet, referente a todos os produtos constantes em sua proposta, todos oficiais dos respectivos fabricantes, nos quais contenham denominação, marca, modelo, “part number”.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE FATURAMENTO E PAGAMENTO: A contratada deverá emitir nota fiscal/fatura contemplando as quantidades efetivamente realizadas, nos termos da sua planilha de quantitativos e custos unitários, seguindo o prazo de execução disposto no cronograma físico-financeiro apresentado pela mesma, o qual constitui o Anexo III, deste contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente, em até 20 (vinte) dias fora o decêndio, contados do primeiro dia útil após o recebimento da Nota Fiscal/Fatura, com a aceitação do Departamento da Gestão da Tecnologia da Informação e Comunicações - DETIC, que a encaminhará ao setor competente para as devidas providências. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Eventuais boletos encaminhados pelos fornecedores serão tidos como inexistentes para todos os fins e efeitos.

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES: Garantida a defesa prévia, a inexecução total ou parcial do contrato, assim como a execução irregular ou o atraso injustificado, sujeitarão a Contratada, sem prejuízo da rescisão do contrato, às seguintes penalidades: 

a) advertência;

b) multa;

c) suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Prefeitura Municipal de Santos, por período não superior a 2 (dois) anos e, se for o caso, descredenciamento no Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou, ainda, até que seja promovida a reabilitação;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A Contratada ficará sujeita às seguintes multas:

a) 1/3 (um terço) do valor total do contrato, em caso de inadimplemento total do ajustado;
b) 1% (um por cento) ao dia, sobre o valor total do contrato, na hipótese de atraso no início ou conclusão dos serviços, de acordo com o cronograma físico-financeiro;
c) 1/3 (um terço) sobre o valor remanescente do contrato, no caso de inadimplemento parcial, ou seja, na hipótese de fornecimento e/ou serviços incompletos;
d) No caso de descumprimento de qualquer cláusula do contrato, a contratada ficará sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As multas aplicadas poderão ser descontadas de eventuais créditos da Contratada. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, não terá caráter compensatório e sua cobrança não exime a Contratada do pagamento de indenização por perdas e danos que eventualmente venha a dar causa.

PARÁGRAFO QUARTO: A multa aplicada à CONTRATADA e os prejuízos por ela causados ao Município de Santos serão deduzidos de qualquer crédito a ela devido, cobrados diretamente ou judicialmente.

PARÁGRAFO QUINTO: A CONTRATADA desde logo autoriza o CONTRATANTE a descontar dos valores por ele devidos o montante das multas a ela aplicadas.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO: Este contrato poderá ser rescindido de pleno direito, unilateralmente, a juízo exclusivo do CONTRATANTE, independente de notificação judicial ou extrajudicial, conforme os artigos 58, II, 77 e 79 da Lei nº 8666/93, se a CONTRATADA deixar de entregar os serviços nos prazos, quantidades e condições estipulados no presente contrato ou na ocorrência de fatos supervenientes considerados graves pelo CONTRATANTE, ou ainda nas demais hipóteses previstas no artigo 78 da Lei 8.666/93, inclusive nos casos de falência e concordata .

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da presente aquisição correrão a conta das Dotações Orçamentárias n°s: 40.4010.08.122.0073.2188.339030.99.01.5100000 – Fonte de recurso: 01 – Tesouro;

40.4010.08.122.0073.2188.339039.99.01.5100000 – Fonte de recurso: 01 – Tesouro;

40.4010.08.122.0073.2188.449052.99.01.5100000 – Fonte de recurso: 01 – Tesouro, complementar com Nota de Empenho nº ___ emitida em ......../........../2019.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RECEBIMENTO DO OBJETO: O objeto contratual será recebido, provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, que for designado pela Contratante para tanto, mediante Termo Circunstanciado, o qual será assinado pelas partes, dentro de até 03(três) dias corridos da data de comunicação escrita de seu término, pela Contratada.
Parágrafo Primeiro: Durante o período de 30 (trinta) dias da data de expedição do termo supra, o serviço ficará sob observação, para que se verifique o cumprimento das exigências contratuais.

Parágrafo Segundo: A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto contratual em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Caso a CONTRATADA não promova os reparos e/ou substituições nos prazos que lhe forem determinados pelo CONTRATANTE, esta, se assim lhe convier, poderá mandar executá-los, diretamente ou através de outras empresas, cobrando da CONTRATADA os respectivos custos acrescidos de 10% (dez por cento), sem prejuízo das demais sanções previstas na Cláusula Oitava deste Contrato.
Parágrafo QUARTO: Esgotado o prazo previsto no parágrafo primeiro deste contrato ou restando comprovada a adequação do objeto aos termos, o serviço será recebido definitivamente, por engenheiro responsável, designado pelo Contratante, mediante Termo Circunstanciado, assinado pelas partes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Garantia, Suporte Técnico e Nível de Serviço (SLA): No início da operação dos serviços, a CONTRATADA fornecerá ao Município, em papel e digitalmente, uma relação de todos os equipamentos instalados neste projeto, com o número de série, versão de software/firmware e a configuração atual aplicada em cada um;

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Qualquer substituição de equipamento por motivos técnicos deverá ser realizada por equipamento igual ou superior, com a devida configuração anterior para o devido funcionamento;
PARÁGRAFO SEGUNDO: A garantia e suporte técnico dos equipamentos especificados no ANEXO B - REQUISITOS MÍNIMOS DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS deverão estar de acordo com as condições a seguir:
PARÁGRAFO TERCEIRO: Para os itens 01, 06, 07 e 17 do Anexo B do Anexo VII, a CONTRATADA fica obrigada a fornecer garantia, com manutenção e suporte técnico de 36 (trinta e seis) meses, contada a partir do recebimento dos equipamentos, comprometendo-se a atender, no período de validade desse contrato, às solicitações para a solução de defeitos, inclusos quaisquer componentes necessários para a solução, nas seguintes condições:
a) Por solução se entende o atendimento, a identificação do problema e a sua correção;
b) Em havendo necessidade de retirada do equipamento para conserto em laboratório da CONTRATADA, esta deverá atender em no máximo 3 (três) dias úteis;
c) Em caso de quebra, mau funcionamento, queda de desempenho ou qualquer outro fato causado por defeito em componentes dos equipamentos, a empresa deverá providenciar a troca por novos, dos mesmos modelos ou tecnicamente superiores, homologados pelo fabricante. Não serão aceitos componentes recondicionados ou usados anteriormente;

PARÁGRAFO QUARTO: Para os demais itens do Anexo B do Memorial Descritivo, a CONTRATADA fica obrigada a fornecer garantia, com manutenção e suporte técnico de 12 (doze) meses, contada a partir do recebimento do equipamento, comprometendo-se a atender, no período de validade desse contrato, às solicitações para a solução de defeitos, inclusos quaisquer componentes necessários para a solução, nas seguintes condições:
a)  Por solução se entende o atendimento, a identificação do problema e a sua correção;

b) Em havendo necessidade de retirada do equipamento para conserto em laboratório da CONTRATADA, esta deverá atender em no máximo 3 (três) dias úteis;

c)  Em caso de quebra, mau funcionamento, queda de desempenho ou qualquer outro fato causado por defeito em componentes do equipamento, a empresa deverá providenciar a troca por novos, dos mesmos modelos ou tecnicamente superiores, homologados pelo fabricante. Não serão aceitos componentes recondicionados ou usados anteriormente;
PARÁGRAFO QUINTO: A CONTRATADA fica obrigada a providenciar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da data da notificação, por escrito, o saneamento de qualquer irregularidade nos serviços realizados;
PARÁGRAFO SEXTO: A CONTRATADA fica obrigada a refazer, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da data da notificação, por escrito, o(s) serviço(s) que não for(em) solucionado(s) no prazo estabelecido no subitem anterior;
PARÁGRAFO SÉTIMO: O Município deverá ser notificado das atualizações de software ou firmware à medida que se tornarem disponíveis para os produtos pertinentes deste Memorial Descritivo enquanto estiverem na garantia, devendo a referida notificação ocorrer no prazo máximo de 02 (duas) semanas contadas a partir da data de disponibilização do software.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente contrato é de 06 (seis) meses, contados a partir da data da sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTIA: A garantia prestada na forma do item 7, - Anexo I, do edital do Pregão Eletrônico nº 13.089/2019, será liberada ou restituída após a execução do contrato, com o correspondente atestado de execução dos serviços pela fiscalização do DETIC, e quando em dinheiro, atualizada monetariamente.

PARÁGRAFO ÚNICO: A garantia será retida ou descontada a favor do CONTRATANTE, no caso de inadimplência da CONTRATADA, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA LEGISLAÇÃO: Aplica-se à execução do contrato e, especialmente aos casos omissos, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO – A fiscalização e o gerenciamento deste contrato competem ao DETIC - Departamento da Gestão da Tecnologia da Informação e Comunicações e a COENGI - Coordenadoria de Gestão da Engenharia da Informação, sob a responsabilidade da Sr. Hugo Uesugui.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO: Para dirimir eventuais controvérsias suscitadas em razão do presente ajuste será competente o foro da comarca de Santos, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 E, por estarem assim de pleno acordo com os termos do presente instrumento, subscrevem-no diante de duas testemunhas que são ..................................................................................... para que surtam os efeitos legais, pelo que eu, .......................................................... o digitei, dato e assino.

Santos, ____ de __________ de 2019.
_______________________________

CONTRATADA
_________________________________________

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
________________________                                               _________________________

TESTEMUNHA                                                                   TESTEMUNHA

 ANEXO VII 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA (MEMORIAL DESCRITIVO)

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE MONITORAMENTO NA PRAÇA DA PAZ UNIVERSAL, INCLUINDO MATERIAL E MÃO DE OBRA.
1. INTRODUÇÃO

1.1. Estas especificações têm por objetivo prover os parâmetros para execução dos serviços técnicos especializados necessários para o fornecimento e a instalação de sistema de Monitoramento no Complexo CEU, na Praça da Paz Universal.

2. ORIENTAÇÕES GERAIS
2.1. Os elementos necessários para a completa execução do objeto estão detalhados neste Memorial Descritivo e seus anexos, não sendo exigida a elaboração de Projeto Executivo, pois este documento é suficiente para o desenvolvimento de todas as etapas, substituindo-o;

2.2. A CONTRATADA poderá realizar pequenas alterações necessárias na instalação do projeto, justificadas por algum motivo técnico, desde que sejam oficializadas por escrito com 3 (três) dias de antecedência da execução e devidamente validadas pela fiscalização da contratante;

2.3. O controle e o armazenamento do material e equipamentos usados nos serviços deverão ser de total responsabilidade da CONTRATADA. A logística para entrega dos equipamentos e a execução dos serviços deverão obedecer ao previsto no ANEXO IX - Cronograma Físico-Financeiro;

2.4. Todo e qualquer material, equipamento ou serviço deverá seguir as exigências descritas neste Memorial Descritivo e seus anexos, sendo levado para conhecimento da fiscalização e aceite da contratante, antes do início de qualquer atividade;
2.5. A CONTRATADA manterá engenheiro preposto convenientemente credenciado junto à contratante, com autoridade para exercer toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização dos serviços;

2.6. A CONTRATADA se obriga a facilitar meticulosa fiscalização dos materiais e execução dos serviços contratados, em qualquer local e a qualquer momento facultados à contratante. Obriga-se do mesmo modo a facilitar a fiscalização em oficinas, depósitos, armazéns ou dependências onde se encontrem materiais destinados a este projeto, mesmo que de propriedade de terceiros;

2.7. Para os serviços que forem ajustados, caberá à CONTRATADA fornecer e conservar, pelo período em que for necessário, equipamento mecânico e ferramentas adequadas e a contratar mão-de-obra qualificada, de modo a reunir permanentemente em serviço uma equipe homogênea e suficiente de operários, encarregados e engenheiro(s) que possam assegurar o progresso satisfatório dos trabalhos;
2.8. A Fiscalização dos serviços será realizada pelo DETIC/SEGES (Departamento da Gestão da Tecnologia da Informação e Comunicações);
3. DESCRIÇÕES BÁSICAS DOS SERVIÇOS
3.1. Deverão ser fornecidos e instalados sistema de Monitoramento no Complexo CEU, na Praça da Paz Universal.
3.2. Deverão ser fornecidos e instalados rádios para comunicação de dados sem fio, compatíveis com a controladora existente;

3.3. A chegada do cabeamento estruturado para ligação das Câmeras e Rádio de Comunicação de Dados serão centralizados no Rack existente, onde se encontra a Fibra Ótica da Infovia Municipal instalada;
3.4. Todos os cabos, conectores, adaptadores, fontes, ferragens e demais componentes necessários para a ligação completa de todos os equipamentos, deverão ser fornecidos nos formatos e tamanhos adequados e devidamente instalados;

3.4.1. Todos os manuais de instruções e os cabos, conectores, adaptadores, fontes, ferragens e demais componentes que não foram necessários na montagem dos equipamentos, deverão ser entregues ao DETIC/SEGES;

3.5. Todos os softwares requisitados e que se fizerem necessários para a configuração e funcionamento dos equipamentos deverão ser fornecidos em dispositivos de armazenamento oficiais, com suas respectivas licenças de uso originais;

3.6. A infraestrutura de eletrodutos necessária para a passagem do cabeamento lógico e elétrico derivando da eletrocalha principal existente é de responsabilidade da Contratada;

3.7. As medidas e posições aproximadas para a instalação de todos os equipamentos detalhados neste documento podem ser conferidas nos ANEXO A – Planta;

3.8. As características mínimas obrigatórias exigidas para todos os equipamentos e materiais relacionados a este projeto podem ser conferidas no ANEXO B – REQUISITOS MÍNIMOS DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS;

3.9. Os cabeamentos estão estimados com sobras técnicas necessárias para manobras, acomodações e preparação de conectorização, conforme ANEXO C – SOBRAS TÉCNICAS;

4. MONITORAMENTO POR CÂMERAS
4.1. Todos os ambientes do Complexo CEU deverão ser monitorados por câmeras, conforme detalhado abaixo:

4.2. Deverão ser fornecidas 14 (catorze) Câmeras Fixas para Monitoramento dos ambientes internos do Complexo, instaladas seguindo os posicionamentos estipulados no ANEXO A - Planta, com acompanhamento do DETIC/SEGES para o ajuste fino da posição de instalação e angulação do foco;

4.3. Deverão ser fornecidas 02 (duas) Câmeras Dome para Monitoramento dos ambientes externos do Complexo, instaladas seguindo os posicionamentos estipulados no ANEXO A - Planta, com acompanhamento do DETIC/SEGES para o ajuste fino da posição de instalação e angulação do foco;

4.4. Ainda sobre as 02 Câmeras Dome, uma delas será instalada em posteamento de iluminação pública existente, enquanto a outra será instalada na infraestrutura (parede e/ou colunas) da quadra poliesportiva disponível;
4.5. As câmeras deverão ser conectadas aos switchs ofertados, formando links com velocidade de, no mínimo, 100 Mbps (cem megabits por segundo) reais;

4.6. Toda a tecnologia usada deverá ser no contexto de Vídeo Sobre IP, com convergência através da INFOVIA, ou seja, pela rede Ethernet até a chegada ao Datacenter, localizado no embasamento do Paço Municipal;

4.7. Será configurada uma VLAN específica para visualização dos vídeos;

4.8. As integrações junto ao Software de Gerência de Monitoramento existente no Município de Santos serão feitas pelo DETIC/SEGES, com qualquer apoio que seja necessário por parte da CONTRATADA;

4.9. O Município de Santos já possui instituído como Software de Gerência de Monitoramento o Bosch Video Management System – BVMS, na versão 08 (oito), instalado em seu Datacenter:

4.9.1. O BVMS vem recebendo ao longo dos anos investimentos humanos e financeiros, em treinamento e integrações, sendo atualmente o software centralizador de todo o sistema de Monitoramento do Município, operado principalmente no SIM e, futuramente, no Centro de Controle Operacional (CCO), tornando-o atualmente a ferramenta imprescindível, sobretudo, nas decisões estratégicas de segurança pública da administração;
4.9.2. Para manter este investimento, é vantajoso para o Município que as Câmeras de Monitoramento ofertadas sejam 100% compatíveis com o BVMS existente em sua versão atual ou superior;

4.10. Deverão ser fornecidas licenças para a adição das 16 (dezesseis) novas câmeras de monitoramento ofertadas, bem como licença para um novo operador, na versão do BVMS existente;

5. COMUNICAÇÃO DE DADOS SEM FIO
5.1. Deverão ser fornecidos e instalados 03 (três) Rádios para Comunicação de Dados Sem Fio, instalados seguindo os posicionamentos estipulados no ANEXO A - PLANTA, com acompanhamento do DETIC/SEGES para o ajuste fino da posição de instalação, contemplando todos ambientes;

5.2. Os rádios deverão ser conectados aos switchs ofertados, formando links com velocidade de, no mínimo, 100 Mbps (cem megabits por segundo) reais;

5.3. Os rádios ofertados deverão ser 100% compatíveis com a Controladora Wireless Aruba 7200 Series existente na Prefeitura;

5.4. Toda a tecnologia usada deverá ser no contexto de Dados Sobre IP, com convergência através da INFOVIA, ou seja, pela rede Ethernet até a chegada ao Datacenter, onde deverá ser configurado via VLAN específica;

5.5. Deverão ser fornecidas as licenças para a adição dos 03 (três) Rádios ofertados na Controladora existente;

6. CONTROLE DE QUALIDADE DOS EQUIPAMENTOS E MATERIAIS
6.1. As certificações exigidas em cada item são obrigatórias;

6.2. Todos os materiais e equipamentos a empregar nos serviços deverão ser novos e deverão satisfazer rigorosamente às condições estipuladas nas especificações mínimas descritas neste Memorial Descritivo e seus anexos;

6.3. Todos os materiais e equipamentos ofertados deverão estar em linha de produção e não deverão ter datas divulgadas para serem descontinuados pelo fabricante;

6.4. Todos os equipamentos e materiais a serem fornecidos deverão ser de primeira linha de fabricação, isentos de quaisquer defeitos incompatíveis com as especificações originais do fabricante (sejam eles defeitos de fabricação, transporte ou manuseio inadequados), produzidos de modo a atenderem integralmente, no que lhes couber, as especificações das Normas Técnicas pertinentes, dos desenhos dimensionais e dos materiais específicos;

6.5. Não será tolerado nenhum tipo de atraso em decorrência da indisponibilidade de equipamentos e materiais, aqui especificados, na ocasião da sua aplicação;

6.6. A CONTRATADA só poderá usar qualquer material depois de submetê-lo ao exame e aprovação da fiscalização, a quem caberá impugnar o seu emprego, quando em desacordo com as especificações mínimas;

6.7. Cada lote ou partida de materiais e equipamentos que chegue aos locais das instalações será comparado com as amostras previamente aprovadas, conforme item retro, devendo ser examinadas e aprovadas pela fiscalização;

6.8. A fiscalização poderá, a qualquer tempo, exigir o exame ou ensaio de laboratório de qualquer material que se apresente duvidoso, bem como um certificado de origem e qualidade, correndo sempre estas despesas por conta da CONTRATADA;

6.9. Obriga-se a CONTRATADA a retirar do recinto das instalações os materiais porventura impugnados pela fiscalização, dentro de 72 (setenta e duas) horas, a contar da ordem de serviço atinente ao assunto, sendo expressamente proibido manter no recinto das instalações quaisquer materiais que não satisfaçam a estas especificações;

7. CONTROLE DE QUALIDADE DOS SERVIÇOS
7.1. A direção geral durante a execução dos serviços ficará unicamente a cargo da CONTRATADA, única responsável perante a contratante. No local dos trabalhos deverá ter um engenheiro preposto em período integral. Este deverá ser previamente apresentado à contratante tendo esta o direito, a seu juízo, de recusá-lo, bem como exigir a sua substituição no curso dos serviços;

7.2. A CONTRATADA deverá manter, ininterruptamente, vigilância durante a execução dos serviços, cabendo-lhe integral responsabilidade pela guarda do local e seus materiais e equipamentos, até a sua entrega e aceitação pela contratante;

7.3. Caberá a CONTRATADA manter mão-de-obra em número e qualificações compatíveis com a natureza dos serviços e com seu cronograma, de modo a imprimir aos trabalhos o ritmo necessário ao cumprimento dos prazos contratuais;

7.4. A mão de obra a ser aplicada será sempre de inteira responsabilidade da CONTRATADA, com destreza para garantir os serviços técnicos de primeira qualidade de modo a se observar acabamentos esmerados e de inteiro acordo com as especificações;

7.5. Ficará a critério da contratante, por meio da fiscalização, reprovar e solicitar a alteração dos serviços executados em desacordo com os projetos, com as especificações, ou que apresentem vícios de defeitos ou equipamentos;

7.5.1. As despesas decorrentes dessas alterações ou substituições correrão por conta exclusiva da CONTRATADA, inclusive naqueles casos em que os serviços tenham sido executados por empresa especializada. A CONTRATADA obriga-se a iniciar qualquer serviço exigido pela fiscalização dentro de 48 horas a contar da solicitação;

7.6. Caberá à CONTRATADA integral responsabilidade por quaisquer danos causados a bens públicos ou a terceiros durante a execução dos serviços, sempre que forem decorrentes de negligência, imperícia ou omissão de sua parte;

7.7. A CONTRATADA deverá manter todos os funcionários devidamente identificados com uniformes e crachás, bem como todos os EPI’s correspondentes às funções desempenhadas;

7.8. A fiscalização poderá exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, a substituição de qualquer profissional no local dos serviços desde que verificada incompetência na execução das tarefas a seu cargo ou no caso do profissional apresentar hábitos de conduta inadequados ao bom andamento dos trabalhos;

7.8.1. A substituição de qualquer profissional deverá ser em no máximo 48 (quarenta e oito) horas após a comunicação, por escrito, pela fiscalização;

7.9. Quaisquer procedimentos, equipamentos, materiais ou outros elementos que componham os serviços mencionados anteriormente sobre os quais não tenha havido menção expressa de que o Município se responsabilizaria, deverão ser considerados na composição dos preços da CONTRATADA;

7.10. Quaisquer outros serviços não especificados neste Memorial Descritivo e na Planilha de Serviços e Preços serão analisados e julgados pela fiscalização da contratante quanto à sua necessidade para atendimento ao objetivo em questão;

7.11. Para outras especificações não mencionadas no presente Memorial Descritivo devem ser observadas as Normas Brasileiras vigentes;

8. NORMAS
8.1. Para os serviços de instalação e configuração, deverão ser seguidas as últimas revisões das normas e determinações abaixo, além das já especificadas nos próprios itens:

8.1.1. ABNT-NBR 5410: Instalações Elétricas de Baixa Tensão;

8.1.2. ABNT-NBR 5419: Proteção de Edificações contra Descargas Atmosféricas;

8.1.3. EIA/TIA 568A: Commercial Building Telecommunications Wiring Standard;

8.1.4. EIA/TIA 569: Commercial Building Standard for Telecommunications Pathways and Spaces;

8.1.5. EIA/TIA 607: Commercial Building Grounding / Bonding Requirements;

8.1.6. EIA/TIA BULLETIN TSB-67;

8.1.7. ISO/IEC 17.799:2000 / 27.002:2007 – Gestão da Segurança da Informação;

8.1.8. Normas da Concessionária de Energia Elétrica local, última revisão em vigor;

8.1.9. Normas da Concessionária de Telefonia local, última versão em vigor;

8.2. As exigências formuladas são mínimas e regem cada caso, devendo prevalecer sempre as Normas Brasileiras, Regulamentos, Posturas Municipais, Estaduais, Federais, Normas dos Fabricantes e das operadoras de eletricidade e de telecomunicações ou aquelas que apresentarem exigências mais rigorosas ou forem mais recentes e atualizadas;

9. DOCUMENTAÇÃO FINAL DA ENTREGA DOS SERVIÇOS
9.1. A CONTRATADA deverá elaborar, apresentar e entregar para a contratante, versão final “As Built” da descrição e documentação do projeto de implantação, de acordo com o que foi efetivamente instalado e configurado, em papel e digitalmente (no caso de plantas/esquemas em AUTOCAD, versão 2013 ou anterior, em formato dwg), dos seguintes documentos:

9.1.1. A atualização das plantas utilizadas os registros dos parâmetros de configurações realizadas;

9.1.2. Mapeamento de todos os equipamentos;

9.1.3. Manuais de operação, manutenção e programas de inspeções e controle;

9.1.4. Topologia da rede instalada, com mapeamento de todos os passivos e IP;

9.1.5. Diagramas ou esquemas necessários para demonstração de instalações e configurações;

9.1.6. Relatório fotográfico sobre o andamento das etapas realizadas até a entrega definitiva;

10. GARANTIA, SUPORTE TÉCNICO E NÍVEL DE SERVIÇO (SLA)
10.1. No início da operação dos serviços, a CONTRATADA fornecerá ao Município, em papel e digitalmente, uma relação de todos os equipamentos instalados neste projeto, com o número de série, versão de software/firmware e a configuração atual aplicada em cada um;

10.2. Qualquer substituição de equipamento por motivos técnicos deverá ser realizada por equipamento igual ou superior, com a devida configuração anterior para o devido funcionamento;

10.3. A garantia e suporte técnico dos equipamentos especificados no ANEXO B - REQUISITOS MÍNIMOS DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS deverão estar de acordo com as condições a seguir:

10.4. Para os itens 01, 06, 07 e 17, a CONTRATADA fica obrigada a fornecer garantia, com manutenção e suporte técnico de 36 (trinta e seis) meses, contada a partir do recebimento dos equipamentos, comprometendo-se a atender, no período de validade desse contrato, às solicitações para a solução de defeitos, inclusos quaisquer componentes necessários para a solução, nas seguintes condições:

10.4.1. Por solução se entende o atendimento, a identificação do problema e a sua correção;

10.4.2. Em havendo necessidade de retirada do equipamento para conserto em laboratório da CONTRATADA, esta deverá atender em no máximo 3 (três) dias úteis;

10.4.3. Em caso de quebra, mau funcionamento, queda de desempenho ou qualquer outro fato causado por defeito em componentes dos equipamentos, a empresa deverá providenciar a troca por novos, dos mesmos modelos ou tecnicamente superiores, homologados pelo fabricante. Não serão aceitos componentes recondicionados ou usados anteriormente;

10.5. Para os demais itens, a CONTRATADA fica obrigada a fornecer garantia, com manutenção e suporte técnico de 12 (doze) meses, contada a partir do recebimento do equipamento, comprometendo-se a atender, no período de validade desse contrato, às solicitações para a solução de defeitos, inclusos quaisquer componentes necessários para a solução, nas seguintes condições:

10.5.1. Por solução se entende o atendimento, a identificação do problema e a sua correção;

10.5.2. Em havendo necessidade de retirada do equipamento para conserto em laboratório da CONTRATADA, esta deverá atender em no máximo 3 (três) dias úteis;

10.5.3. Em caso de quebra, mau funcionamento, queda de desempenho ou qualquer outro fato causado por defeito em componentes do equipamento, a empresa deverá providenciar a troca por novos, dos mesmos modelos ou tecnicamente superiores, homologados pelo fabricante. Não serão aceitos componentes recondicionados ou usados anteriormente;
10.6. A CONTRATADA fica obrigada a providenciar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da data da notificação, por escrito, o saneamento de qualquer irregularidade nos serviços realizados;

10.7. A CONTRATADA fica obrigada a refazer, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da data da notificação, por escrito, o(s) serviço(s) que não for(em) solucionado(s) no prazo estabelecido no subitem anterior;

10.8. O Município deverá ser notificado das atualizações de software ou firmware à medida que se tornarem disponíveis para os produtos pertinentes deste Memorial Descritivo enquanto estiverem na garantia, devendo a referida notificação ocorrer no prazo máximo de 02 (duas) semanas contadas a partir da data de disponibilização do software.

André Luis Fernandes Reis
Analista de Suporte – DETIC/SEGES
Anderson Azevedo Mascarenhas Silva
Coordenadoria da Engenharia da Informação

Departamento da Gestão da Tecnologia da Informação e Comunicações

Secretaria Municipal de Gestão
ANEXO A - PLANTA
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Anexo B - Requisitos Mínimos
1. Switch Fast Ethernet 08 Portas PoE, com as seguintes características mínimas obrigatórias:

1.1. Possuir no mínimo 08 portas Switch Giga Ethernet 10/100/1000BaseTX PoE+, de acordo com o padrão 802.3at, com 30W por porta e conectores RJ45;

1.2. Suportar auto-negociação de velocidade, modo Auto-MDIX;

1.3. Possuir no mínimo 2 interfaces SFP 1000BaseX;

1.4. Possuir uma porta de console serial com conector RJ-45 ou Micro USB; 

1.5. Possuir 128MB de memória flash;

1.6. Possuir 256MB de memória DDR3;

1.7. Possuir 1.5M de buffer; 

1.8. Possuir latência 1000Mb inferior a 3 µs;

1.9. Possuir capacidade de comutação de no mínimo 20 Gbps; 

1.10. Possuir capacidade de encaminhamento de no mínimo 14.8 Mpps;

1.11. Possuir alimentação bivolt 110/220VAC; 

1.12. Possuir tabela para 16.000 endereços MAC; 

1.13. Suportar 512 VLANs e 4094 VLAN IDs; 

1.14. Suportar Jumbo Frames de até 9.220 bytes; 

1.15. Permitir a atribuição de nomes descritivos para as portas;

1.16. Permitir a configuração de LED para fácil localização do switch no rack;

1.17. Deve implementar IEEE 802.1w; 

1.18. Deve implementar IEEE 802.1s; 

1.19. Deve implementar IEEE 802.1Q; 

1.20. Certificado IPV6; 

1.21. Possuir mecanismo de transição de IPV4 para IPV6;

1.22. Multicast IP deve implementar IGMP; 

1.23. Deve implementar MLD snooping; 

1.24. QoS deve suportar no mínimo 08 níveis de prioridade; 

1.25. Suportar priorização de tráfego baseado em portas TCP/UDP; 

1.26. Suportar a escrita de prioridade IEEE 802.1p baseada em endereço IP, ToS, porta TCP/UDP; 

1.27. Deve implementar 802.1p; 

1.28. Deve implementar rate limiting; 

1.29. Deve implementar controle de broadcast;

1.30. Suportar configuração automática de VLAN para telefones IP via LLDP-MED; 

1.31. Implementar proteção STP BPDU (Bridge Protocol Data Units); 

1.32. Suportar filtragem de portas de origem;

1.33. Deve implementar autenticação 802.1x;

1.34. Deve implementar autenticação SSL via web para clientes;

1.35. Deve implementar autenticação baseada em MAC; 

1.36. Suportar a utilização simultânea de 802.1x e autenticação web;

1.37. Deve implementar proteção contra ataques de ARP; 

1.38. Deve implementar bloqueio dinâmico de IP com proteção DHCP;

1.39. Deve implementar SSL;

1.40. Permitir autenticação em servidores RADIUS; 

1.41. Deve implementar autorização de comandos de CLI para administradores; 

1.42. Os comandos CLI devem ser criptografados via SSH em redes IP;

1.43. Suportar empilhamento virtual para gestão de endereço IP para até 16 switches; 

1.44. Deve implementar espelhamento de tráfego; 

1.45. Permitir múltiplos arquivos de configuração; 

1.46. Suportar gerenciamento SNMP, v1, v2 e v3; 

1.47. Deve implementar LLDP e LLDP-MED; 

1.48. Deve implementar NTP ou SNTP;

1.49. Deve implementar RFC 1213 MIB II; 

1.50. Deve implementar RFC 1493 Bridge MIB; 

1.51. Deve implementar RFC 2021 RMONv2 MIB; 

1.52. Deve implementar RFC 2613 SMON MIB; 

1.53. Deve implementar RFC 2618 RADIUS Client MIB; 

1.54. Deve implementar RFC 2620 RADIUS Accounting MIB; 

1.55. Deve implementar RFC 2665 Ethernet-Like-MIB; 

1.56. Deve implementar RFC 2668 802.3 MAU MIB; 

1.57. Deve implementar RFC 2674 802.1p and IEEE 802.1Q Bridge MIB; 

1.58. Deve implementar RFC 2737 Entity MIB (Version 2); 

1.59. Deve implementar RFC 3414 SNMP-User based-SM MIB; 

1.60. Deve implementar RFC 3415 SNMP-View based-ACM MIB;  

1.61. Deve implementar RFC 3418 MIB for SNMP; 

1.62. Deve implementar RFC 2474 DiffServ Precedence, with 4 queues per port;  

1.63. Deve implementar RFC 2598 DiffServ Expedited Fowarding (EF);

1.64. Deve implementar RFC 1492 TACACS+;

1.65. Deve implementar Network DoS Filter;

1.66. Deve implementar funcionalidade de teste para detecção de falhas em cabos UTP;

1.67. Compatível para ser gerenciado pelo Software de Gestão de Ativos de Rede existente na Prefeitura de Santos: HPE IMC - Intelligent Management Center;

1.68. Fornecido com a versão de software mais completa disponível para o equipamento;

1.69.  Fornecido com todas as licenças de software necessárias para o funcionamento integral de todas as funcionalidades disponíveis para o equipamento;

2. Patch Panel RJ45 UTP Cat6 24 posições carregado, com as seguintes características mínimas obrigatórias:

2.1. O patch panel deverá apresentar painel com 24 portas, padrão 19" com 1U de altura confeccionado em aço SAE 1010/20, com pintura eletrostática preta;
2.2. O patch panel deverá apresentar conector frontal padrão RJ45 8 vias com contatos bronze fosforoso com 50 micro polegadas de ouro e 100 micro polegadas de níquel ;
2.3. O patch panel deverá possuir conector traseiro padrão 110 IDC com contato em liga de bronze fosforoso revestidos com100 micro polegadas de níquel estanhado;
2.4. O Conector 110 IDC deverão ser em ângulo de 45 graus;
2.5. O Patch Panel deverá possuir padrão de conectorização universal T-568A e T-568B segundo a norma ANSI/TIA/EIA-568-C.2, sem a necessidade de trocas de etiqueta;
2.6. O conector frontal deverá suportar até 750 ciclos de inserção;
2.7. O conjunto de conectores frontais e traseiros deverão ser interconectados através de placa de circuito impresso;
2.8. O Produto deverá ser RoHS;
2.9. Patch Panel deverá fornecido com guia traseiro perfurado, em material termoplástico de alto impacto, não propagante a chama que atenda a norma UL 94 V-0 (flamabilidade) com possibilidade fixação individual dos cabos, proporcionando segurança, flexibilidade e rapidez na montagem;
2.10. O Patch Panel deverá apresentar local disponível para identificação frontal com proteção em acrílico e ícones de identificação, também deverá apresentar Certificação ETL na modalidade “ComponentComplient” para Categoria 6;
2.11. O Patch Panel deverá possuir certificado de canal de 04 e 06 conexões, emitido pelo laboratório ETL;
2.12. O Patch Panel deverá possuir certificado UL Listed;
2.13. O Patch Panel deverá suportar ciclos de inserção, igual ou superior a 200 (duzentas) vezes com terminações 110 IDC.
3. Patch Cord RJ45 UTP 6 0,5m, com as seguintes características mínimas obrigatórias:

3.1. Patch Cord para interligação entre a “tomada lógica“ e a “estação de trabalho“ ou para manobra na Sala / RACK de Telecomunicações;

3.2. Deve ter duas certificações Anatel conforme regulamento da entidade: a do cabo flexível e do cordão de manobra;

3.3. Possui Certificação UL ou ETL LISTED;

3.4. Possuir Certificação ETL VERIFIED (Componente testado e verificado);

3.5. O cabo deverá atender à diretiva ROHS;

3.6. Deverão ser montados e testados em fábrica, com garantia de performance;

3.7. Deve possuir capa protetora (bota) do mesmo dimensional do RJ-45 plug e proteção à lingueta de travamento. Esta capa protetora deve ajudar a evitar a curvatura excessiva do cabo em movimentos na conexão bem como proteger o pino de destravamento dos conectores contra enroscamentos e quebras;

3.8. Deve ser disponibilizado pelo fabricante em pelo menos 8 cores;

3.9. O acessório deve ser confeccionado em cabo par trançado, U/UTP (Unshielded Twisted Pair), 24 AWG x 4 pares, composto por condutores de cobre flexível, multifilar, isolamento em poliolefina e capa externa em PVC não propagante a chama, conectorizados à RJ-45 macho Categoria 6 - com capa termoplástica (boot) envolvendo os conectores nas duas extremidades, estes conectores (RJ-45 macho), deve atender às especificações contidas na norma ANSI/TIA/EIA-568-C.2 Categoria 5e, ter corpo em material termoplástico de alto impacto não propagante a chama que atenda a norma UL 94 V-0 (flamabilidade), possuir vias de contato produzidas em bronze fosforoso com camadas de 2,54 (m de níquel e 1,27 (m de ouro, para a proteção contra oxidação, garras duplas para garantia de vinculação elétrica com as veias do cabo;

3.10. Exceder as características elétricas contidas na norma ANSI/TIA/EIA-568-C.2 Categoria 6.
4. Organizador de Cabos 1U 19”, com as seguintes características mínimas obrigatórias:

4.1. Possuir estrutura metálica em aço espessura de 1,5 mm;

4.2. Possuir largura padrão de 19“, conforme requisitos da norma ANSI/TIA/EIA-310D;

4.3. Possuir altura de 1,75”(1U);

4.4. Possuir uma tampa frontal de encaixe;

4.5. Possuir pintura em epóxi de alta resistência a riscos;

4.6. Fornecido na cor preta.
5. Bandeja organizadora 1U 19”, com as seguintes características mínimas obrigatórias:

5.1. Possuir estrutura metálica em aço espessura de 1,5 mm;

5.2. Possuir largura padrão de 19“, conforme requisitos da norma ANSI/TIA/EIA-310D;

5.3. Possuir pintura em epóxi de alta resistência a riscos;

6. Câmera IP fixa IR AV 2MP 1080p IP67, com as seguintes características mínimas obrigatórias:

6.1. Câmera em formato Bullet com LED infra-vermelho embutido e alta resolução operando em 2MP com formato 16:9, deve ainda permitir acesso de vídeo via PC através de um Web browser;
6.2. Características:

a. Possuir sensor CMOS tipo 1/2.8 polegada, com resolução de 1937(H) x 1097(V) pixels ativos (~ 2.12 MP);

b. Possuir filtro mecânico de infra-vermelho, para operação dia e noite;

c. Deve suportar multiplos fluxos de vídeo em H.265, H.264 ou M-Jpeg a velocidade de até 30 quadros por segundo as normas do ONVIF (Open Network Vídeo Interface Fórum);

d. Deve suportar operação com resoluções:
· 2MP: 1920x1080

· 1.3MP: 1280x1024

· 3MP: 2304x1296

· 720p: 1280x720

· 432p: 768 x 432;

e. Sensibilidade a 30IRE:

· Modo colorido 0,052 lux;

· Modo mono cromático 0,008 lux;

· Modo Infra Vermelho ativado 0,0 lux;

· Sensibilidade F1.4;
· Deve suportar alcance mínimo de 60m com LED (850nm) infra vermelho;

· Deve possuir função de compensação de luz de fundo (BLC);

f. Deve suportar pelo menos 4 máscaras de privacidade;

g. Alimentação:

· 12 VDC ± 10%;
· 24 VAC ± 10%;

· PoE 48 VDC nominal.
h. Deve suportar a faixa dinâmica (WDR) 85dB;

i. Deve possuir relação sinal ruído superior (SNR) a 55dB;

j. Deve suportar alimentação Power over Ethernet (IEEE 802.3at Class 3);

k. Deve suportar os seguintes protocolos: IPv4, IPv6, UDP, TCP, HTTP, HTTPS, RTP/ RTCP, IGMP V2/V3, ICMP, ICMPv6, RTSP, FTP, Telnet, ARP, DHCP, APIPA (Auto-IP, link local address), NTP (SNTP), SNMP (V1, MIB-II), 802.1x, DNS, DNSv6, DDNS (DynDNS.org, selfHOST.de, no-ip.com), SMTP, iSCSI, UPnP (SSDP), DiffServ (QoS), LLDP, SOAP, Dropbox, CHAP;

l. Deve suportar autenticação 802.1x através de RADIUS (Remote Authentication Dial In User Service);

m. Suportar operação PTZ eletrônica, para melhor visualização;

n. Suportar operação de regiões de interesse dentro da mesma imagem, permitindo gravação de mais detalhes para futura análise;

o. Suportar operação com áudio bidirecional;

p. Suportar envio de alarmes e imagens via rede endereçado ao servidor FTP ou armazenamento em nuvem (tipo Dropbox), deve ainda permitir exportação de vídeo clips ou imagens JPEG;

q. Suportar envio de alarmes de vídeo via e-mail ou SMS;

r. Deve possuir 3 (três) níveis de proteção em senha;

s. Conexões elétricas:

· Porta 10/100 Base-T Fast Ethernet;

· 1x conector para entradas de alarme;

· 1x conector para saída de comando;

· 1x conector BNC para vídeo analógico para serviço.

t. Deve possuir função de alarme de áudio ambiente;

u. Deve suportar operação de -40ºC a +60ºC com umidade relativa de até 90%;

6.3. Lente varifocal integrada:

a. Distancia focal de 2.8 a 12 mm AVF (Automatic Varifocal);

b. Abertura para IR, de F1.4 a 360;

c. Campo de visão (HxV):

· Aberto: 33ºx100º;

· Fechado: 19ºx52º.

d. Íris varifocal automática;

6.4. Características Elétricas/Mecânicas da caixa de proteção:

a. Resistente a abertura forçada;

b. Certificação IP67, NEMA-4;

c. Proteção anti vandalismo classe IK-10;

d. Conformidade regulamentar do produto conforme aos regulamentos CE e normas UL, CSA, EN e IEC.

6.5. O modelo ofertado deverá estar em linha de produção, sem previsão de encerramento, na data de entrega da proposta;
6.6. A Câmera deve vir com a licença de Análise de Vídeo Inteligente ativada;
6.7. Deve ser totalmente compatível (operação, visualização e gravação) com o software de gerenciamento de imagens BVMS Versão 8.0 + VRM 3.60.0053, já existente na Prefeitura Municipal de Santos;
7. Câmera Dome + acessórios, com as seguintes características mínimas obrigatórias:

7.1.  A câmera dome de uso interno e externo na forma de uma unidade PTZ, designada para monitoramento discreto de aplicações em ambientes internos. A câmera será de alto desempenho com CMOS de 1/2,8 polegada com leitura progressiva formato com 2,5 Megapixéis de resolução, contendo lentes de auto-foco. A caixa de proteção será robusta, resistente a impacto e tamper resistente no invólucro;

7.2. A caixa de proteção deve ser  feita de material resistente de alumínio com robusta cúpula de policabornato. A cúpula de proteção transparente;

7.3. A câmera dome deve ter variações de velocidades no pan/tilt, e capacidade de autopivot para otimizar o controle da câmera e a visão sob todos os níveis de zoom;

7.4. A câmera deve possuir 265 pré-posições, 1 tour definido pelas pré-posições e 2 tour de ronda programada com duração total de 30 minutos;

7.5. A câmera deve ser designada para aplicações em superfície, teto, parede ou embutido em forro. Com fixações disponíveis pelo mesmo fabricante, conforme as aplicações requererem;

7.6. O sistema da câmera deve garantir que nenhum comando avançado para programar a dome esteja disponível através de três níveis de senhas variando de baixa a alta proteção;

7.7. Configurações e programações da câmera deverão ser através de funções (OSD) direto na tela, através de árvore de menu;

7.8. Deve possuir sistemas de fixação pendente;

7.9. Deve vir acompanhado por suporte para  fixação pendente;

7.10. Câmera deverá ainda, possuir seguintes características mínimas:

7.10.1. Resolução HD de 720p;

7.10.2. Lente motorizada de 4,3 a 129mm, (F1.6 a F5.0);

7.10.3. Foco Automático com controle manual;

7.10.4. Iris Automático com controle manual;

7.10.5. Zoom:

1. Ótico 30x;

2. Digital 16x.

7.10.6. Campo de visão horizontal de 2,3( a 65(;

7.10.7. Sensibilidade típica de 0,16 lux (dia) e 0,034 lux (noite) a 30 IRE;

7.10.8. Ganho, AGC on/off (30dB max);

7.10.9. Sincronização Interno/externo (linha de visão auto switching);

7.10.10. Possuir filtro mecânico para operação dia e noite;

7.10.11. Possuir três programações para operação em ambientes interno, externo e com reforço para ambientes de grande contraste luminosa;

7.10.12. Possuir 24 máscaras de privacidade com configuração individual e 16 setores independentes com identificação;

7.10.13. Possuir função de equalização de neblina, reforçando visualização do cenário em condições de saturação;

7.10.14. Suportar operação com compressão H264 com qualidade de 720p ou 1080p a velocidade de 30 quadros por segundo as normas do ONVIF profile S e G (Open Network Video Interface Fórum);

7.10.15. Suportar protocolos IPv4, IPv6, UDP, TCP, HTTP, HTTPS, RTP/RTCP, IGMP V2/V3, ICMP, ICMPv6, RTSP,FTP, Telnet, ARP, DHCP, SNTP, SNMP (V1,MIB II), 802.1x, DNS, DNSv6, DDNS (DynDNS.org, selfHOST.de, noip.com),SMTP, iSCSI, UPnP (SSDP), DiffServ (QoS),LLDP, SOAP, Dropbox, CHAP, digest authentication;

7.10.16. Suportar operação com áudio bidirecional;

7.10.17. Suportar gravação local através de cartão SD com capacidade mínima de 64GB;

7.10.18. Compressão: H264 (MPEG4 parte 10, AVC), M-JPEG;

7.10.19. Interface Elétrica 100BaseTx, autosensing, half/full duplex;

7.10.20. Suportar alimentação em 24VAC ouPoE+IEEE 802.3at;

7.10.21. Consumo 25W;

7.10.22. Pan Alcance de 0 - 360( contínuo;

7.10.23. Tilt Ângulo de 0 – 90(;

7.10.24. Suportar velocidade em Pan e Tilt de 300(/s;

7.10.25. Possuir 2x entradas de alarme e 1x saída de comando;

7.10.26. Temperatura de Operação de -30(C a 60(C 


7.10.27. Proteção de Ambiente para operação externo em IP66;

7.10.28. Compatibilidade Eletromagnética (EMC): De acordo com FCC Parte 15, ICES-003 e CE resoluções.

7.10.29. Segurança do Produto: De acordo com regulamentos CE, UL, CSA, EN e padrões da IEC.

7.11. Possuir suporte para fixação no braço projetado do poste ofertado;

7.12. O modelo ofertado deverá estar em linha de produção, sem previsão de encerramento, na data de entrega da proposta;
7.13. Deve ser totalmente compatível (operação, visualização e gravação) com o software de gerenciamento de imagens BVMS Versão 8.0 + VRM 3.60.0053, já existente na Prefeitura Municipal de Santos;

8. Shelter de Alumínio + acessórios, com as seguintes características mínimas obrigatórias:

8.1. Deverá ser fornecido armário de alumínio com chapa de espessura de 2mm  nas dimensões de 600mm x 450mm;

8.2. Deve possuir no mínimo três dobradiças com abertura de 90º em corpo cromado, bicromatizado;

8.3. Deve possuir um prateleira interna na altura de 200mm;

8.4. A caixa deve possuir no mínimo três furos com prensa cabos de diâmetro de 20mm para passagem dos cabos provenientes da rua; 

8.5. Deve possuir placa de montagem em L para fixação dos acessórios;

8.6. Deve possuir ventilação forçada fixada na prateleira visando à troca de calor entre os dois compartimentos da caixa;

8.7. Deve possuir os seguintes acessórios instalados em seu interior: disjuntor para proteção elétrica, régua de tomadas, Cabo Elétrico PP 2x2,5mm, fonte de alimentação e canaletas tipo recorte aberto para acomodação do cabeamento interno;

8.8. Deve possuir um chapéu na parte superior, com o objetivo de evitar incidência de rádios solares;

8.9. Deve possuir vedação emborrachada na tampa;
8.10. Deve possuir três suportes de fixação na parte traseira para fixação em poste através de braçadeiras do tipo BAP;

9. NoBreak 1400kVA, com as seguintes características mínimas obrigatórias:
9.1. Deve ter potencia aproximada de 1400VA;

9.2. Com autonomia de 20 minutos;

9.3. Nobreak interativo e regulação on-line;

9.4. Microprocessado: microprocessador RISC de alta velocidade, integrando diversas funções periféricas aumentando a confiabilidade e o desempenho do circuito eletrônico;

9.5. Permitir a recarga de baterias mesmo com níveis muito baixos de carga;

9.6. Estabilizador interno com 4 estágios de regulação com função;

9.7. Tensão Nominal: entrada Bivolt automático 115-127/220V, e  na saída 115V -127V;

9.8. Auto Teste: ao ser ligado, o equipamento auto-executa uma rotina de testes em seus circuitos internos;

9.9. Gerenciador de Baterias: informa quando a bateria precisa ser substituída;

9.10. Filtro de linha interno (modo comum e diferencial);

9.11. Recarga automática das baterias (mesmo com o nobreak desligado);

9.12. Chave liga/desliga temporizada para evitar acionamentos acidentais ou involuntários;

9.13. Inversor sincronizado com a rede (sistema PLL);

9.14. Forma de onda SENOIDAL POR APROXIMAÇÃO (Retangular PWM - controle de largura e amplitude);

9.15. Permite ser ligado na ausência de rede elétrica (DC START);

9.16. Leds que indicam as condições (status) no nobreak: modo rede, modo inversor/bateria em carga etc.;

9.17. Proteção no inversor contra sobrecarga e curto-circuito;

9.18. Proteção contra surtos de tensão entre fase e neutro;

9.19. Proteção contra sub/sobre tensão de rede com retorno automático;

9.20. Função mute (inibidor de alarme sonoro);

9.21. Tomadas de saídas: no mínimo 04 ( quatro ) padrão NEMA 5/15;

9.22. O equipamento proposto deverá possuir garantia, com manutenção e suporte técnico de 12 (doze) meses, contada a partir do recebimento dos equipamentos, comprometendo a licitante que vier a ser contratada ao atendimento, no período de validade desse contrato, às solicitações para a solução de defeitos de todos os equipamentos fornecidos, inclusos quaisquer componentes necessários para a solução, nas seguintes condições:

a. Por solução entende-se o atendimento, identificação do problema e sua correção;

b. Em havendo necessidade de retirada do equipamento para conserto em laboratório da CONTRATADA, esta deverá atender em no máximo 3 (três) dias úteis;

c. Em caso de quebra, mau funcionamento, queda de desempenho ou qualquer outro fato causado por defeitos em componentes dos equipamentos, a empresa deverá providenciar a troca dos componentes por novos, do mesmo modelo ou tecnicamente superiores, homologados pelo fabricante do equipamento. Não serão aceitos componentes recondicionados ou usados anteriormente.
10. Cabeamento Estruturado Cat 6 Blindado CM, com as seguintes características mínimas obrigatórias:

10.1. Sistemas de Cabeamento Estruturado para tráfego de voz, dados e imagens, segundo requisitos da norma ANSI/TIA/EIA-568-B.2-1 Categoria 6, para cabeamento primário e secundário entre os painéis de distribuição (Patch Panels) ou conectores nas áreas de trabalho, em sistemas que requeiram grande margem de segurança sobre as especificações normalizadas para garantia de suporte às aplicações futuras;

10.2. Possuir certificado de performance elétrica (VERIFIED) pela UL ou ETL, conforme especificações da norma ANSI/TIA/EIA-568-B.2-1 CATEGORIA 6 e ISO/IEC 11801 bem como certificado para flamabilidade (UL LISTED ou ETL LISTED) CM conforme UL;

10.3. O cabo utilizado deverá possuir  certificação Anatel impressas na capa;

10.4. O produto deve cumprir com os requisitos quanto a taxa máxima de compostos que não agridam ao meio ambiente conforme a norma RoHS;

10.5. Possuir certificação de canal para 6 conexões por laboratório de 3a. Parte ETL ou UL;

10.6. Possuir impresso na capa externa nome do fabricante, marca do produto, e sistema de rastreabilidade que permita identificar a data de fabricação dos cabos;

10.7. Ser composto por condutores de cobre sólido; capa externa em PVC não propagante à chama, com possibilidade de fornecimento nas cores azul, amarelo, preto, verde, branco, bege, marrom, laranja, vermelha ou cinza;

10.8. Deve atender ao código de cores especificado abaixo:

· par 1: azul-branco, com uma faixa azul (stripe) no condutor branco;

· par 2: laranja-branco, com uma faixa laranja (stripe) no condutor branco;

· par 3: verde-branco, com uma faixa verde (stripe) no condutor branco;

· par 4: marrom-branco, com uma faixa marrom (stripe) no condutor branco.

10.9. Exceder as características elétricas contidas na norma ANSI/TIA/EIA-568-B.2-1 Categoria 6;

10.10. Impedância característica de 100( (Ohms);
10.11. Deverá ser apresentado através de catálogos, testes das principais características elétricas em transmissões de altas velocidades (valores típicos) de ATENUAÇÃO (dB/100m), NEXT (dB), PSNEXT(dB), RL(dB), ACR(dB), para freqüências de 100, 200, 350 e 550Mhz;
11. Conectores RJ 45 Macho Categoria 6, com as seguintes características mínimas obrigatórias:

11.1. Para cabo categoria 6;

11.2. Injetado em termoplástico de alto impacto, antichama 94 v-0;

11.3. Vias de contato em bronze fosforoso; tratamento em 100 micro polegadas de níquel e 1,27 microns de ouro; 

11.4. Para terminais de conexão com cabo condutor flexível 22 AWG;

11.5. Possuir logotipo do fabricante impresso no corpo do acessório;
11.6. Compatível para as terminações T-568A e T-568B, segundo a ANSI/TIA/EIA-568-C.2
12. Abraçadeira de Nylon, com as seguintes características mínimas obrigatórias:

12.1. Cor Branca;

12.2. Possuir 200 x 2,5 mm.;

12.3. Temperatura de trabalho: -40ºC a +85ºC;

12.4. Material nylon;

12.5. Diâmetro de amarração 55mm;

12.6. Material (Nylon 6.6);

12.7. Sistema de amarração não recuperável;

12.8. Não agrida o elemento fixado;
12.9. Desenvolvido para aplicações de cabeamento estruturado.

13. Cabo PP 3x3,0mm, com as seguintes características mínimas obrigatórias:
13.1. Cabo Flexível de 3 vias de 3,0 mm;
13.2. Capa externa na Cor Preto.

14. Eletroduto Aço Galvanizado Fogo 1” + Acessórios, com as seguintes características mínimas obrigatórias:

14.1. Deve ser do tipo zincado e galvanizado a fogo semi-pesado de 1”;

14.2. Todos os acessórios inclusos (Curvas, Emendas, Caixa de Passagem e Tampas, Parafusos, Buchas e etc) para a instalação da metragem solicitada;
14.3. Respeitar as normas NBR 13057/93 (zincado) e NBR 5624/93 (galvanizado a fogo).

15. Eletroduto Aço Galvanizado Fogo 2” + Acessórios, com as seguintes características mínimas obrigatórias:

15.1. Deve ser do tipo zincado e galvanizado a fogo semi-pesado de 2”;

15.2. Todos os acessórios inclusos (Curvas, Emendas, Caixa de Passagem e Tampas, Parafusos, Buchas e etc) para a instalação da metragem solicitada;
15.3. Respeitar as normas NBR 13057/93 (zincado) e NBR 5624/93 (galvanizado a fogo).

16. Rádio de Comunicação de dados (Access Point Indoor) 802.11N/AC, com as seguintes características mínimas obrigatórias:

16.1. Câmera em formato Bullet com LED infra-vermelho embutido e alta resolução operando em 2MP com formato 16:9, deve ainda permitir acesso de vídeo via PC através de um Web browser;
16.2. Equipamento de Ponto de Acesso (Acess Point) para rede local sem fio, configurável via software, com funcionamento simultâneo nos padrões IEEE 802.11a/n/ac, 5GHz, e IEEE 802.11b/g/n, 2.4GHz;

16.3. O Acesso Point deverá ser 100% compatível com a Controladora Wireless Aruba 7200 series existente na Prefeitura Municipal de Santos;

16.4. O Access Point deverá ser entregue com fonte do tipo Injetor PoE;

16.5. Os pontos de acesso deverão possuir certificado emitido pelo “WIFI Alliance” comprovando os seguintes padrões, protocolos e funcionalidades:

· IEEE 802.11a;

· IEEE 802.11b;

· IEEE 802.11g;

· IEEE 802.11n;

· IEEE 802.11ac;

· IEEE 802.11d;

· WPA® Enterprise/Personal;

· WPA2® Enterprise/Personal;

· EAP-TLS;

· EAP-TTLS/MSCHAPv2;

· PEAPv0/EAP-MSCHAPv2;

· PEAPv1/EAP-GTC;

· EAP-SIM;

· EAP-FAST;

· WMM® e WMM® Power Save;

· Short Guard Interval (SGI);

16.6. Packet Aggregation (A-MPDU);
16.7. Operar simultaneamente em 2.4GHz e 5GHz (concurrent dual-band);

16.8. Operar com canais de 40MHz e 80MHz para a frequência de 5GHz;

16.9. Deverá implementar funcionamento em modo gerenciado por controlador WLAN, para configuração de seus parâmetros wireless, gerenciamento das políticas de segurança, QoS e monitoramento de RF;

16.10. O ponto de acesso poderá estar diretamente ou remotamente conectado ao controlador WLAN, inclusive via roteamento da camada de rede OSI;

16.11. Se um controlador WLAN falhar, os Pontos de Acesso relacionados deverão se associar automaticamente a um controlador WLAN virtual, não permitindo que a rede wireless se torne inoperante;

16.12. O ponto de acessos deverá possuir a funcionalidade de Controlador Virtual como redundância da Controladora WLAN;

16.13. Implementar mecanismo de funcionamento para trabalhar com controladores WLAN em redundância;

16.14. Deverá implementar funcionamento em modo auto-gerenciado, sem necessidade de controladora WLAN para configuração de seus parâmetros de rede wireless, gerenciamento das políticas de segurança, QoS e monitoramento de RF. Deverá obedecer à todas as características descritas mesmo neste modo de funcionamento;

16.15. Deverá permitir a formação de conjuntos de pontos de acesso que se comuniquem e compartilhem das mesmas configurações (Clusters);

16.16. Deverá disponibilizar uma interface gráfica única e centralizada, acessível por browser padrão em página https, para configuração do conjunto de Pontos de Acesso (cluster);

16.17. A solução em modo auto-gerenciado deverá ser redundante dentro do cluster e não deverá depender única e exclusivamente de um elemento do cluster, ou seja, em caso de falha de um ou mais pontos de acesso a solução deverá continuar funcionando, mesmo que só com um ponto de acesso;

16.18. Deverá permitir que o conjunto de pontos de acesso sejam atualizados de forma centralizada pela interface gráfica;
16.19. Permitir o armazenamento de sua configuração em memória não volátil, podendo, numa queda e posterior restabelecimento da alimentação, voltar à operação normalmente na mesma configuração anterior;

16.20. Possibilitar backup e restore da configuração através da interface gráfica;

16.21. Deverá possuir servidor DHCP interno;

16.22. Deverá possuir Portal Captivo (Captive Portal) integrado para utilização em rede de visitantes;

16.23. Deverá permitir mecanismos para proteção contra Pontos de Acesso não autorizados (Rogues);

16.24. Possuir capacidade de identificação e listagem dos rádios vizinhos e respectivos SSID/BSSID;

16.25. Implementar associação dinâmica de usuários à VLANs com base nos parâmetros da etapa de autenticação;

16.26. Deverá possuir uma base de usuários interna que diferencie usuários visitantes de funcionários, para ser usada em autenticação 802.1x ou portal captivo;

16.27. Permitir a autenticação para acesso dos usuários conectados nas redes WLAN (Wireless) através: MAC Address, 802.1x em base Local, Captive Portal, 802.1x em base externa RADIUS ou 802.1x em base externa LDAP;

16.28. Deverá permitir a seleção/uso de servidor de autenticação específico com base no SSID;

16.29. Em funcionamento no modo auto-gerenciado deverá disponibilizar um firewall statefull interno à solução, com definição das políticas baseadas na identidade do usuário autenticado;

16.30. O ponto de acesso deverá permitir a conversão de modo auto-gerenciado para modo gerenciado por controlador WLAN através de interface gráfica, em browser padrão (HTTPS), e permitir que todos os demais pontos de acesso pertencentes ao mesmo cluster, também seja convertidos automaticamente;

16.31. No modo de funcionamento auto-gerenciado deverá disponibilizar na interface gráfica informações de usuários conectados, qualidade de sinal e trafego de dados na rede;

16.32. Deverá permitir, simultaneamente, usuários configurados nos padrões IEEE 802.11b, 802.11g, 802.11a, 802.11n e 802.11ac;

16.33. Implementar as seguintes taxas de transmissão e com fallback automático:

· IEEE 802.11 a/g: 54, 48, 36, 24, 18, 12, 9 e 6 Mbps;

· IEEE 802.11 b: 11; 5,5; 2 e 1 Mbps;

· IEEE 802.11n: MSC0 – MSC15 (6.5 a 300Mbps);

· IEEE 802.11ac: MCS0 - MCS9, NSS = 1 a 2 (6.5 a 867 Mbps);

16.34. Implementar o protocolo de enlace CSMA/CA para acesso ao meio de transmissão;

16.35. Operar nas modulações DSSS, OFDM e 802.11n/ac (2X2 MIMO) com dois spatial streams;

16.36. A potência de transmissão deverá permitir ajuste em intervalos de 0,5 dBm;

16.37. Possuir capacidade de selecionar automaticamente o canal de transmissão;

16.38. Permitir o ajuste dinâmico de nível de potência e canal de rádio de modo a otimizar o tamanho da célula de RF;

16.39. Possuir suporte a pelo menos 32 SSIDs;

16.40. Permitir habilitar e desabilitar a divulgação do SSID;

16.41. Implementar diferentes tipos de combinações encriptação/autenticação por SSID;

16.42. Implementar padrão WMM da Wi-Fi Alliance para priorização de tráfego, suportando aplicações em tempo real, tais como, VoIP, vídeo, dentre outras;

16.43. Não deverá haver licença restringindo o número de usuários por ponto de acesso;

16.44. Possuir antenas integradas, compatíveis com as frequências de rádio dos padrões IEEE 802.11a/n/ac com ganho de, pelo menos, 6.0 dBi e IEEE 802.11/b/g/n com ganho de, pelo menos, 4.0 dBi com padrão de irradiação omnidirecional (2x2 MIMO com diversidade espacial);

16.45. Suportar operação em 2x2:2 MIMO com diversidade espacial;

16.46. Possuir potência máxima de transmissão de, no mínimo, 21 dBm para IEEE 802.11a/b/g/n/ac;

16.47. Deverá possuir sensibilidade de recepção de valor menor ou igual: a -92 dBm a 6Mbps no padrão 802.11g; e a -93 dBm a 6Mbps no padrão 802.11a, por canal de recepção;

16.48. Implementar a pilha de protocolos TCP/IP;

16.49. Implementar VLANs conforme padrão IEEE 802.1Q;

16.50. Possuir, no mínimo, uma interface IEEE 802.3 10/100/1000BaseT Ethernet, auto-sensing, auto MDI/MDX;

16.51. Permitir a atualização remota do sistema operacional e arquivos de configuração utilizados no equipamento via interfaces ethernet ou serial (terminal assíncrono);

16.52. Possuir porta de console para gerenciamento e configuração via linha de comando CLI com conector RJ-45, conector padrão RS-232 ou USB;

16.53. Possuir ferramentas de debug e log de eventos para depuração e gerenciamento em primeiro nível;

16.54. Implementar cliente DHCP, para configuração automática de rede;

16.55. Deverá configurar-se automaticamente ao ser conectado na rede;

16.56. Possuir LED’s indicativos do estado de operação, da atividade do rádio e da interface Ethernet;

16.57. Possibilitar alimentação elétrica local e via padrão PoE (IEEE 802.3af);

16.58. Possuir estrutura que permita fixação do equipamento em teto e parede e fornecer acessórios para que possa ser feita a fixação;

16.59. Deverá ser acompanhado de todos os acessórios necessários para operacionalização do equipamento, tais como: softwares, cabos de console, cabos de energia elétrica, documentação técnica e manuais (podendo ser em CD-ROM) que contenham informações suficientes para possibilitar a instalação, configuração e operacionalização do equipamento;

16.60. Possuir trava padrão "Kensington security lock point" ou similar e deverá ser fornecido o cabo para esse tipo de proteção;

16.61. Implementar varredura de RF nas bandas 802.11a, 802.11b, 802.11g, 802.11n, 802.11ac, para identificação de Pontos de Acesso intrusos não autorizados (rogues) e interferências no canal habilitado ao ponto de acesso e nos demais canais configurados na rede WLAN, sem impacto no seu desempenho;

16.62. Permitir o bloqueio da configuração do Ponto de Acesso via rede Wirelless;

16.63. Implementar IEEE 802.1x, com pelo menos os seguintes métodos EAP: EAP-MD5, EAP-FAST, EAP-TLS, PEAP-GTC, PEAP-MSCHAPv2;

16.64. Permitir a integração com RADIUS Server com suporte aos métodos EAP citados;

16.65. Implementar protocolo de autenticação para controle do acesso administrativo ao equipamento com mecanismo de AAA;

16.66. Implementar criptografia do tráfego local;

16.67. Suportar a autenticação com geração dinâmica de chaves criptográficas por sessão e por usuário;

16.68. Implementar WPA com algoritmo de criptografia TKIP e MIC;

16.69. Implementar WPA2 com algoritmo de criptografia AES, 128/256 bits, IEEE 802.11i;

16.70. Deverá possuir modo dedicado de funcionamento de análise de espectro das faixas de frequência de 2.4 e 5 GHz identificando fontes de interferência nessas faixas;

16.71. Deverá possibilitar analise de espectro nos canais em que estiver provendo acesso, sem desconectar os usuários;

16.72. Deverá disponibilizar informações gráficas de análise de espectro em conjunto com o controlador WLAN;

16.73. Deverá suportar sua própria autenticação com o controlador via certificado digital;
17. Servidor de Armazenamento Storage 16TB, com as seguintes características mínimas obrigatórias:

17.1. Processador de tecnologia Dual-Core, com freqüência mínima de clock de 2.8 GHz, Cache L2 de 3MB e Front Side Bus 1333Mhz ou processador similar com a mesma performance comprovada, sem mecanismos de “overclock”;

17.2. Memória RAM de 4 (quatro) GBytes DDR3 ECC de 1333 MHz instalada compatível com a placa-mãe;

17.3. Deve possuir capacidade de armazenamento de 16 (dezesseis) Terabytes de discos de 7.200 RPM para gravação de vídeo em RAID 5;

17.4. Suportar no mínimo RAID 0 e 5;

17.5. Deve possuir 16 (dezesseis) Hard Drives SATA-II internos de 1 (um) TB de 3,5”, em um único Chassi;

17.6. Deve possuir 2 (duas) portas 1.000BaseT Ethernet para ligação com a rede de dados;

17.7. Os HD´s e Fontes de Alimentação devem ser hot-swappable;

17.8. Deve ser compatível com todas as novas Câmeras (novas e existentes) e novos equipamentos Transmissão/Digitalização de Imagens, suportando a gravação das imagens sem a necessidade de acrescentar software adicional; 

17.9. Deverá ser fornecido com Sistema Operacional Windows Storage Server 2008 e com os demais softwares/licenças necessários para gravação de imagens do tipo servidor de arquivos iSCSI - servidor de armazenamento dedicado IP;

17.10. Deve suportar no mínimo 32 (trinta e duas) Câmeras IP com gravação contínua on-line em 4 (quatro) CIF, 7.5 a 15 Fps, para 30 dias ininterruptos (24x7);

17.11. Deverá possuir todas as licenças e softwares para o funcionamento de no mínimo 32 Câmeras IP e até 64 canais, com padrão do item anterior;

17.12. Toda a solução de gravação de armazenamento IP deverá ser pré-configurada e pré-instalada para operacionalização em conjunto com o Servidor existente na Prefeitura Municipal de Santos, e funcionamento integrado com o software de visualização e gravação BVMS Versão 8.0 + VRM 2.30.0020 e das estações gráficas existentes no CCO da Prefeitura Municipal de Santos;

17.13. Compatibilidade para gravação e reprodução nos protocolos: MPEG4, H.264;

17.14. Deve possuir acesso e monitoração remota através de aplicativo próprio ou browser;

17.15. Deve possuir pelo menos 4 (quatro) portas USB 2.0, sendo 2 (duas) frontais;

17.16. Ventilação forçada no gabinete para periféricos e placas adaptadoras, que não seja a da fonte de alimentação, com capacidade para suportar a configuração máxima do equipamento, com ventiladores redundantes hot-pluggable;

17.17. Deve possuir fonte de alimentação redundante;

17.18. Cada fonte de alimentação deverá ser de 120/240VAC 50/60Hz com 720W, com 88% de eficiência (990 BTU/hour);

17.19. Deve suportar sistema de bateria Backup;

17.20. Deve permitir update através de e-mail, fax, Lan broadcast, SNMP traps, MNS Messenger, ICQ e SMS;

17.21. Deve ser do tipo Chassis, para instalação em Rack, com altura de 2U´s e padrão de 19”;

17.22. Deve acompanhar de todos os kits de fixação em rack padrão 19 e de todos os componentes para a completa instalação;

17.23. Deve suportar temperatura operacional de 0º até 40ºC;

17.24. Deve possuir as certificações CE, UL, CB, EM e IEC;

18. Licença para Software de Monitoramento, com as seguintes características mínimas obrigatórias:
18.1. Cada licença deve referir-se a 01 (uma) nova Câmera de Monitoramento;

18.2. Deve ser fornecido na proposta comercial código e modelo da licença a ser fornecida;

18.3. Deve ser totalmente compatível (operação, visualização e gravação) com o software de gerenciamento de imagens BVMS Versão 8.0 + VRM 2.30.0020, já existente na Prefeitura Municipal de Santos;

18.4. Deve permitir 100% do funcionamento e operação da câmera;

18.5. Deve ser Completa - Full (não para teste - trial), sem necessidade de renovações;
19. Licença para Software de Rádio de Comunicação (Acess Point), com as seguintes características mínimas obrigatórias:
19.1. Deve ser 100% compatível com o Rádio para Ponto de Acesso ofertado no item 20;

19.2. Deve ser 100% compatível com a Controladora Wireless Aruba 7200 series existente na Prefeitura Municipal de Santos;

19.3. Deve atender ao menos 01 (um) dispositivo Wifi para adição na controladora existente;

19.4. Deve ser Completa - Full (não para teste - trial), sem necessidade de renovações;

   ANEXO C – SOBRAS TÉCNICAS

 - Norma NBR 14.565, a citar “Devem ser previstas sobras técnicas de cabos nos AT [Armário Telecom] fixados (...)”;
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- Preparação das pontas dos cabos para conectorização;
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- Acomodação e organização na estrutura interna do Rack;
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- Manobras de “Patch Panel” em manutenções;
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- Mudanças de cotas verticais entre as infraestruturas de Eletrocalhas e Eletrodutos novas ou existentes;

ANEXO VIII – PLANILHA DE SERVIÇOS E PREÇOS – MATERIAIS E SERVIÇOS
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE MONITORAMENTO NA PRAÇA DA PAZ UNIVERSAL,

INCLUINDO MATERIAL E MÃO DE OBRA.

	MATERIAS
	
	Ref.: Junho 2019

	Item
	Descrição
	Unid.
	Qtde.
	
	Unitário
	Total

	1
	Switch Fast Ethernet 08 Portas PoE
	un.
	3
	
	5.623,41
	16.870,23

	2
	Patch Panel RJ45 UTP Cat6 24 posições carregado
	un.
	1
	
	1.154,33
	1.154,33

	3
	Patch Cord RJ45 UTP Cat6 0,5m
	un.
	23
	
	33,32
	766,44

	4
	Organizador de cabos 1U 19"
	un.
	1
	
	29,88
	29,88

	5
	Bandeja organizadora 1U 19"
	un.
	1
	
	84,34
	84,34

	6
	Câmera com Infravermelho IP67 + acessórios
	un.
	14
	
	6.269,61
	87.774,49

	7
	Câmera Dome + acessórios
	un.
	2
	
	15.426,67
	30.853,33

	8
	Shelter de Alumínio + acessórios
	un.
	2
	
	3.748,58
	7.497,15

	9
	Nobreak 1400kVA
	un.
	2
	
	644,37
	1.288,74

	10
	Cabeamento Estruturado Cat 6 Blindado CM 
	metro
	728,00
	
	20,37
	14.829,36

	11
	Conector RJ45 Cat6 macho
	un.
	38
	
	0,94
	35,85

	12
	Abraçadeira de Nylon
	un.
	50
	
	0,27
	13,33

	13
	Cabo PP - 3x3,00mm
	metro
	60,00
	
	8,52
	511,20

	14
	Eletroduto Aço Galvanizado Fogo 1" + Acessórios
	metro
	72,00
	
	17,30
	1.245,84

	15
	Eletroduto Aço Galvanizado Fogo 2" + Acessórios
	metro
	16,00
	
	23,71
	379,31

	16
	Rádio de Comunicação de dados (Access Point Indoor) 802.11N/AC
	un.
	3
	
	4.682,37
	14.047,10

	17
	Servidor de Armazenamento Storage 16TB
	un.
	1
	
	91.363,25
	91.363,25

	 
	TOTAL MATERIAIS:
	 
	 
	
	
	268.744,18

	
	
	
	
	
	
	

	SERVIÇOS DE TECNOLOGIA
	
	
	

	18
	Licença para Software de Monitoramento
	un.
	16
	
	1.657,52
	26.520,37

	19
	Licença para Software de Rádio de Comunicação (Acess Point)
	un.
	3
	
	1.609,63
	4.828,90

	 
	Serviço de Instalação e Configuração 
	un.
	1
	
	29.630,00
	29.630,00

	 
	TOTAL SERVIÇOS:
	 
	 
	
	
	60.979,27

	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	
	
	329.723,45


ANEXO IX – CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO
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1. Materiais Fibra Ótica, Cabeamento CAT 6 e InfraestruturaR$ 19.049,88

2. Equipamentos de Monitoramento e RedeR$ 249.694,30

Total Materiais 

3. Licença para Câmeras e Rádios sem FioR$ 31.349,27

4. Instalação e ConfiguraçãoR$ 8.600,00R$ 11.030,00R$ 10.000,00

Total Serviços 

Total por medição R$ 329.723,45

R$ 60.979,27

TOTAL FINAL

R$ 268.744,18

90 dias

R$ 19.049,88

R$ 27.649,88

R$ 0,00

R$ 10.000,00

R$ 10.000,00

R$ 8.600,00

R$ 249.694,30

R$ 42.379,27

R$ 292.073,57

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE 

MONITORAMENTO  NA  PRAÇA DA PAZ UNIVERSAL, INCLUINDO MATERIAL E MÃO DE OBRA.

30 dias60 dias

DIAS DE EXECUÇÃO DO PROJETO


ANEXO X

ATESTADO DE VISTORIA

PROCESSO Nº 81436/2018-11
Pregão Eletrônico nº 13.089/2019
OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação de sistema de monitoramento na praça da Paz Universal, incluindo material e mão de obra.
Atesto pelo presente que o representante da empresa abaixo discriminada, compareceu nesta data, para verificar as condições de execução dos serviços e recebeu as informações adicionais que o mesmo julgou necessárias para a elaboração da sua proposta.

Empresa: ____________________________________________________

Nome do Responsável:
_____________________________________________________________ 

Documento de Identidade: 
Santos, _______/_______/2019 



 

______________________________                            

Nome:

Registro:

Santos, ______/______/2019.

De acordo
__________________________________

Assinatura do Representante da empresa

ANEXO XI
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13.089/2019 – PROCESSO Nº 81436/2018-11
DECLARAÇÃO NOS TERMOS E PARA OS FINS DO DISPOSTO NO § 1º DO ARTIGO 98 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO
Emenda à Lei Orgânica do Município nº 078/2017
EMPREGADOR: PESSOA JURÍDICA 
============================================================================

Ref.: (identificação da licitação)

........................................................, inscrito no CNPJ n.º ......................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ..............................................., portador(a) da Carteira de Identidade n.º ................... e do CPF n.º ..................... DECLARA, para fins do disposto no § 1º do art. 98 da Lei Orgânica do Município de Santos, que:

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho;
b) cumpre a legislação específica sobre creches nos locais de trabalho;

c) não comete práticas discriminatórias de origem, raça, cor, credo e ideologia no âmbito de suas atividades.
...................................

(data)

......................................................

(representante legal)
ATOS DA COORDENADORIA DE LICITAÇÕES

AVISO DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13.089/2019
Acha-se aberto na Secretaria Municipal de Gestão, o Pregão Eletrônico nº 13.089/2019 – processo nº 81436/2018-11, cujo objeto é a contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação de sistema de monitoramento na praça da Paz Universal, incluindo material e mão de obra, conforme descrição constante no Anexo I, do Edital. O encerramento do recebimento das propostas dar-se-á em 09/10/2019, às 09h00 e a disputa de lances ocorrerá em 09/10/2019 às 10h30. 

Vistoria Técnica Obrigatória: A vistoria técnica será realizada na Praça da Paz Universal no Jardim Castelo, de segunda a sexta-feira, das 09h00 às 12h00 ou das 14h00 às 17h00, mediante agendamento prévio pelo telefone (13) 3201-5718, com os Srs. João Carlos ou André Reis ou Gustavo Bocuto, no Departamento de Gestão da Tecnologia da Informação e Comunicações – DETIC/SEGES, situado na Rua Dom Pedro II, 25 – 1º andar - Centro - Santos – SP.

O edital, na íntegra, encontra-se à disposição dos interessados a partir de 24/09/2019, no endereço eletrônico www.santos.sp.gov.br, através do aplicativo “Licitações-e”.

Para qualquer esclarecimento, entrar em contato pelo telefone (13) 3201-5733/5165, e-mail comlic1@santos.sp.gov.br.



Santos, 23 de setembro de 2019.

ELIANA OLIVEIRA AMORIM 
Coordenadora de Licitações 
Enviado para ser publicado no Diário Oficial de Santos impreterivelmente em 24/09/2019.
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